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A presente monografia se propõe a pesquisar de que forma o portal El País Brasil, um 
dos principais expoentes da mídia estrangeira instalados no Brasil, aborda as questões 
econômicas do país. O corpus da pesquisa compreende 28 matérias que foram publicadas na 
seção de Economia do portal durante o primeiro semestre de 2017 e que tratam da economia 
brasileira em sua forma macroeconômica. O estudo busca compreender o jornalismo de 
economia no Brasil, sua história, linguagem e paradoxos através de autores como Kucinski 
(2000) e Puliti (2013a). Também investiga a história e princípios editoriais de El País, desde 
sua origem na Espanha até a presença no Brasil, através de autores como Molina (2008) e do 
Libro de estilo (EL PAÍS, 2014) publicado pelo jornal. A metodologia utilizada foi a análise 
de conteúdo, proposta por Laurence Bardin (2016). A partir da análise do corpus, percebemos 
que El País Brasil faz uma cobertura pouco factual dos assuntos econômicos do Brasil, 
estando mais voltado para a interpretação e análise dos fatos, muitas vezes a partir de uma 
perspectiva externa e relacionada à situação política do país. O portal tem um posicionamento 
reiteradamente crítico ao governo e, apesar de tentar vincular fatos econômicos a questões 
sociais, utiliza raramente fontes da sociedade civil. 
 






La presente monografía se propone investigar de qué forma el portal El País Brasil, 
uno de los principales exponentes del medio extranjero instalados en Brasil, aborda las 
cuestiones económicas del país. El corpus de la investigación comprende 28 artículos que 
fueron publicados en la sección de Economía del portal durante el primer semestre de 2017 y 
que tratan la economía brasileña en su forma macroeconómica. El estudio busca comprender 
el periodismo de economía en Brasil, su historia, lenguaje y paradojas a través de autores 
como Kucinski (2000) y Puliti (2013a). También investiga la historia y principios editoriales 
de El País, desde su origen en España hasta su presencia en Brasil, a través de autores como 
Molina (2008) y del Libro de estilo (EL PAÍS, 2014) publicado por el periódico. La 
metodología utilizada fue la del análisis de contenido, propuesta por Laurence Bardin (2016). 
A partir del análisis del corpus, percibimos que El País Brasil hace una cobertura poco fáctica 
de los asuntos económicos de Brasil, estando más enfocado en la interpretación y análisis de 
los hechos, muchas de las veces a partir de una perspectiva externa y relacionada a la 
situación política del país. El portal tiene un posicionamiento reiteradamente crítico al 
gobierno y, a pesar de intentar vincular hechos económicos a cuestiones sociales, utiliza 
raramente fuentes de la sociedad civil. 
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Nos últimos anos, temos observado a ascensão de portais de notícias internacionais 
dedicados ao Brasil e ao público latino-americano. É o caso, por exemplo, das renomadas 
BBC (Reino Unido), Deutsche Welle (Alemanha) e El País (Espanha), que criaram portais e 
redações exclusivos e em língua portuguesa para o Brasil. 
O El País é um dos jornais de maior circulação impressa e on-line da Espanha e tem 
investido em uma atuação internacional, como aponta seu próprio slogan: “O Jornal Global”. 
O periódico espanhol chegou ao Brasil em novembro 2013, dentro de seu programa de 
expansão para o continente americano, através de uma redação que produz conteúdo on-line 
na cidade de São Paulo. A intenção, além de atender à demanda crescente de leitores locais, é 
abordar de forma mais independente e crítica questões nacionais de grande complexidade, tais 
como a demarcação de terras indígenas, preservação da Amazônia, desenvolvimento social, 
além do estabelecimento de posições mais críticas sobre a conjuntura política, econômica e 
social dos países americanos (EL PAÍS, 2014). Seguindo a mesma linha editorial, a seção de 
Economia do El País Brasil visa abordar assuntos econômicos seguindo uma tendência mais 
analítica dos fatos decorrentes da política econômica nacional, ao invés do simples relato 
noticioso. Publica, portanto, entrevistas, artigos e reportagens muitas vezes em tom crítico à 
situação econômica brasileira e sua relação com o bem-estar social. Em sua redação, conta 
com repórteres tanto espanhóis como brasileiros. Conta também com a colaboração regular de 
reconhecidos colunistas, como Eliane Brum, Mario Vargas Llosa e Xico Sá. Consolida-se, 
assim, como um importante portal de informações com vocação internacional e alternativo à 
imprensa nacional estabelecida. 
Desde 2014 o Brasil tem enfrentado uma de suas mais graves crises econômicas e, por 
conta disso, assuntos de economia e política econômica têm dominado as manchetes 
jornalísticas, não sem estarem conectados aos intensos movimentos do jogo político. No 
biênio de 2015 e 2016, o país acumulou uma recessão generalizada, ou seja, nos três 
principais setores da economia (agropecuária, indústria e serviços), na ordem de 7,2% em seu 
Produto Interno Bruto1 (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 
2017a). Além disso, o Brasil vive um momento de importante instabilidade política. Em 
agosto de 2016, em meio ao cenário de recessão e desemprego, a presidente eleita Dilma 
                                                 
1 Rossetti (2013, p. 70) define o Produto Interno Bruto (PIB) como “a soma de todos os bens e serviços 
finais produzidos dentro das fronteiras econômicas de determinado país”. O estudo do PIB é utilizado como 
balizador do desempenho de uma economia. 
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Rousseff, do Partido dos Trabalhadores (PT), sofreu um processo de impeachment, acusada 
de crime fiscal por “maquiagem” das contas públicas, que ficou conhecido como “pedaladas 
fiscais”. Com sua destituição, o vice-presidente Michel Temer, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB), assumiu o cargo, prometendo um novo programa político 
em prol da estabilidade econômica e retomada do crescimento, mais alinhado às demandas de 
investidores e do mercado financeiro. Atualmente, envolto em suspeitas de corrupção na 
operação Lava-Jato2, o governo Temer se vê fragilizado e sem respaldo popular. Em pesquisa 
divulgada em setembro, apenas 3% dos brasileiros aprovavam sua gestão (JORNAL DO 
BRASIL, 2017). Mesmo assim, com o apoio do Congresso, o governo conseguiu aprovar 
medidas de importante impacto na vida econômica do país, como a reforma trabalhista e o 
estabelecimento de um teto que limita o aumento dos gastos públicos pelos próximos 20 anos, 
até o ano de 2037. 
Nesse contexto, a função do jornalismo seria informar amplamente os fatos, de forma 
analítica, crítica e atentando para o impacto social dessas medidas econômicas. Mas não é o 
que vemos com frequência na mídia tradicional brasileira, que, como analisa Kucinski (2000), 
tem a tendência de repercutir informações da área econômica sem evidenciar sua relação e 
impacto na vida da população, utilizando-se, muitas vezes, de linguagem complexa que afasta 
o interesse do grande público, comprometendo o eixo do debate social. 
A escolha da especialidade do jornalismo econômico nesta pesquisa atenta para a 
necessidade de produção científica nessa área. É preciso repensar a prática desse ramo do 
jornalismo no Brasil, buscando uma aproximação com o público e as questões sociais, 
aumentando, assim, o espaço de debate público de assuntos tão importantes para a 
democracia e desenvolvimento de nossa sociedade. Ao utilizar o jornalismo de economia 
como base teórica e de análise, este trabalho pretende prestar uma contribuição para fomentar 
discussões acerca dessa prática jornalística no âmbito acadêmico, buscando alternativas de 
comunicação nesse segmento. 
O objetivo principal desta monografia, portanto, é analisar como o portal El País 
Brasil, um dos principais expoentes da imprensa estrangeira instalada no Brasil, aborda as 
questões econômicas do país. Nossos objetivos específicos são, para tanto, buscar 
referenciais teóricos na área de jornalismo econômico, tratando de sua definição, história e 
prática no Brasil; descrever a história do El País, desde sua origem na Espanha até a 
                                                 
2 A operação Lava-Jato, como consta no site do Ministério Público Federal (2017), investiga operações 
de corrupção e lavagem de dinheiro na empresa estatal brasileira Petrobras. Ainda, segundo o MPF, trata-se da 
maior investigação do gênero no Brasil. 
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atualidade com presença internacional, em especial no Brasil; contextualizar a conjuntura 
econômica brasileira no período de análise do corpus; identificar e analisar a frequência de 
uso de diferentes gêneros jornalísticos, temas, fontes declaratórias, além da relação de temas 
econômicos e sociais das matérias e da inserção do Brasil dentro do contexto latino-
americano.  
O corpus deste estudo são as matérias da seção de Economia do portal El País Brasil 
publicadas no primeiro semestre de 2017 (compreendido entre 1º de janeiro e 30 de junho) 
que tratam da economia brasileira em sua forma macroeconômica3. Para a análise do objeto, 
escolhemos a metodologia da análise de conteúdo, segundo Bardin (2016), que viabiliza uma 
depreensão minuciosa das condições de produção do conteúdo manifesto, com a finalidade de 
reinterpretá-lo a partir dos dados dele extraídos. 
Buscando acrescentar aportes teóricos à análise proposta, utilizamos trabalhos de 
pesquisadores da área do jornalismo econômico brasileiro, como Bernardo Kucinski e Paula 
Puliti. Kucinski, em seu livro Jornalismo Econômico (2000), traz reflexões acerca da 
informação econômica, os modelos praticados no Brasil, sua linguagem e os paradoxos do 
jornalismo de economia. Uma das observações feitas por Kucinski que reverbera em várias 
outras observações desta monografia é a de que o jornalismo econômico tem como referencial 
a acumulação de bens e proteção de capitais privados, ao contrário do jornalismo genérico, 
referenciado pelo humanismo. Já Puliti (2013a) foca seus estudos no surgimento do 
jornalismo econômico no Brasil e na influência e poder de agendamento do mercado 
financeiro no jornalismo de economia, em sintonia com o postulado por Kucinski. Ao tratar 
do veículo El País, recorremos a Matías Molina (2008) e ao mais recente livro de estilo do 
periódico espanhol, publicado em 2014. Por fim, para fazer uma contextualização da situação 
político-econômica nacional no período de análise do objeto, como ainda não há uma 
bibliografia consolidada devido à proximidade temporal dos fatos, recorremos a pesquisas 
oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que proporcionam um 
parâmetro do ponto de vista econômico e social do país no primeiro semestre de 2017. 
Para organizar as etapas desta pesquisa, dividimos o trabalho em três capítulos, 
partindo dos estudos teóricos em jornalismo econômico até a análise do objeto. No primeiro 
                                                 
3 Segundo Rossetti (2013), a macroeconomia está voltada para o comportamento e desempenho da 
economia em escala global. Fazem parte da macroeconomia, portanto, mensurações conjunturais como, por 
exemplo, o Produto Interno Bruto (PIB) de um país e sua Renda Nacional, níveis de emprego, distribuição de 
renda, taxas de juros, câmbio, inflação, comércio exterior, finanças públicas, tributos, crescimento e 
desenvolvimento. Ou seja, todos os indicadores capazes de serem comparados com o desempenho de outras 
nações ou regiões. 
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capítulo, nos dedicamos ao estudo teórico do jornalismo econômico.  Esse capítulo é dividido 
em três partes: a primeira retoma o surgimento e a história do jornalismo econômico no Brasil 
até os dias atuais; a segunda trata da linguagem empregada pelo jornalismo de economia; e a 
terceira é sobre os paradoxos envolvendo a prática do jornalismo sobre assuntos econômicos, 
a ética e a relevância social dessa especialidade jornalística. 
O segundo capítulo cumpre o objetivo específico de investigar e sintetizar a história de 
El País, a partir do surgimento do jornal no período de redemocratização espanhola até a 
atualidade, com presença internacional, especialmente sobre a edição on-line dedicada ao 
Brasil. Neste capítulo também são apresentados os princípios éticos e profissionais que regem 
o El País por meio do Libro de estilo (EL PAÍS, 2014). 
O terceiro capítulo é dedicado à análise do corpus da pesquisa. Para tanto, foi dividido 
em quatro subcapítulos: no primeiro, descrevemos e explicamos a situação político-
econômica4 brasileira no primeiro semestre de 2017, o que demanda também uma breve 
explicação dos fatos pregressos que deram origem à atual situação do país, como o 
impeachment da presidente Dilma Rousseff (PT) e a consequente mudança na condução da 
política econômica do país, com a posse de Michel Temer (PMDB); o segundo subcapítulo é 
uma pré-análise em que apresentamos o corpus, a metodologia da análise de conteúdo 
(BARDIN, 2016) e demonstramos o que será pesquisado nas matérias, além das observações 
preliminares; no terceiro subcapítulo apresentamos os resultados quantitativos de cada 
aspecto analisado nas matérias; por fim, no quarto subcapítulo, fazemos o tratamento 
qualitativo dos resultados obtidos, no qual também publicamos nossas inferências e 
interpretações do objeto. 
Os resultados da pesquisa sugerem que El País Brasil é um portal que possui uma 
redação pequena e incapaz de cobrir todos os eventos econômicos do país; por conta disso, 
aposta em matérias analíticas sobre o contexto político-econômico brasileiro. Observamos 
que, apesar de buscar fazer relações de temas econômicos com questões sociais, o portal não 
utiliza com frequência fontes da sociedade civil para ilustrar suas matérias e sua linguagem 
não busca elucidar eventos econômicos aos leitores pouco familiarizados com esse tipo de 
informação. As fontes mais utilizadas por El País Brasil são do mercado financeiro, 
pesquisadores ou ligadas ao governo. Constatamos também que o portal considera muitas 
                                                 
4 Levamos em consideração a definição de Rossetti (2013) sobre política econômica, que diz serem 
escolhas e meios políticos de se obter resultados de ordem econômica, de acordo com os objetivos e/ou 
ideologia de determinado governo. Essas decisões revelam concepções político-ideológicas, além de juízos de 
valor sobre como e em qual direção devem ser canalizados os esforços econômicos de uma sociedade. 
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vezes o Brasil dentro da conjuntura latino-americana, principalmente nas matérias produzidas 




2 O JORNALISMO DE ECONOMIA 
 
Antes de nos atermos à análise do objeto deste estudo, precisamos explicar e refletir 
sobre os conceitos de jornalismo econômico, sua prática, linguagem, peculiaridades, a ética 
envolvida e os paradoxos que estão ligados à sua produção e disseminação.  
O jornalismo econômico, para Bernardo Kucinski (2000), está relacionado à produção 
e análise de quatro modalidades de informação, que eventualmente podem ser usadas como 
parâmetros para a subdivisão das editorias de Economia nas redações: a cobertura de 
negócios, de políticas de governo e do mercado financeiro, além de serviços. A cobertura de 
negócios está relacionada à produção de conteúdo sobre as novidades de uma empresa ou 
setor, os movimentos do mercado, como compra, venda ou falência e lançamento de 
produtos. Para Kucinski (2000), o jornalista que cobre esse tipo de informação precisa 
desvendar os mecanismos de concentração de capital que regem um setor específico, para que 
possa analisar logicamente seus movimentos empresariais. A cobertura de políticas de 
governo está ligada à condução e execução de estratégias políticas dos governos para atingir 
um resultado econômico e social. Ela abrange os problemas macroeconômicos de um país ou 
região e sua ligação política e social; cobre os eventos ligados à taxa de câmbio, taxa de juros, 
crescimento, inflação, desemprego, balança comercial, além das ações políticas que envolvam 
esses objetos. Já a cobertura do mercado financeiro se dedica especialmente a um nicho de 
público investidor e traz informações de bolsas de valores, cotação das principais moedas e 
produtos negociados em bolsa, como ouro, café e soja. Por último, há o jornalismo 
econômico de serviços, mais voltado ao grande público. Esse tipo de informação trata de 
como assuntos econômicos impactam o cotidiano das pessoas e, como o nome sugere, presta 
serviços ao fornecer dados e instruções à audiência. Podemos citar como exemplo a 
repercussão de um suposto aumento do preço da gasolina, anunciado pelo governo, no 
orçamento das famílias, a orientação sobre quem tem direito e como sacar o Programa de 
Integração Social (PIS) ou a notícia de recall de um produto. “O jornalismo de serviços é ao 
mesmo tempo didático e voltado a uma cidadania econômica” (KUCINSKI, 2000, p. 16). 
Como podemos perceber nas modalidades de notícias citadas acima, o jornalismo 
econômico representa uma importante fonte de informação, consulta e debate, fundamental à 
manutenção democrática, ao tratar de assuntos tanto de interesse privado quanto global. Os 
temas pautados pelas editorias de Economia repercutem na vida de todos, seja através da 
notícia da escalada da bolsa de valores, que define o tipo de aplicação de um investidor, ou 
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por meio de um novo imposto lançado pelo governo, que afeta a todos os contribuintes do 
país. 
 
2.1 O JORNALISMO ECONÔMICO NO BRASIL 
 
A história do jornalismo de economia e suas publicações especializadas no Brasil está 
ligada à história econômica do país e seus ciclos. Até a virada do século XIX para o século 
XX, os jornais brasileiros se dedicavam basicamente a temas de ordem política. O noticiário 
econômico nessa época era bastante incipiente e voltado a atender às necessidades oriundas 
do perfil agrário-exportador brasileiro. Eram poucas páginas lidas principalmente por 
fazendeiros de café, já que tratavam basicamente dos preços, comércio, importação e 
exportação do produto, carro-chefe da economia brasileira da época (PULITI, 2013b). 
Até a primeira metade do século XX, foram poucas as publicações especializadas em 
economia. O episódio mais marcante no período foi o surgimento da Gazeta Mercantil, em 
1920, com formato de boletim diário econômico e financeiro que despertou o interesse das 
grandes publicações para a importância do noticiário nessa área. De propriedade do italiano 
Pietro Pardini, o então chamado Boletim Diário de Informações da Gazeta Mercantil foi 
vendido em 1934 para a família Levy, passando a se chamar Gazeta Mercantil, Comercial, 
Industrial e Financeira, considerada uma das grandes escolas de formação prática em 
jornalismo econômico do Brasil na época (PULITI, 2013b). 
Na esteira da Segunda Guerra Mundial, em 1945, o alemão Geraldo Banas deu o ponto 
de partida para a instituição de uma pauta econômica em O Estado de S. Paulo e, em 1946, 
juntamente com Frederico Heller, criou a seção de Economia do jornal (PULITI, 2013b). Em 
1949, o Estadão lançou seu “Suplemento comercial e industrial”, considerado um dos 
primeiros exemplares de um jornalismo econômico consolidado em jornal de grande 
circulação no país, mas com conteúdo majoritariamente estrangeiro, especialmente 
estadunidense (QUINTÃO, 1987 apud PULITI, 2013b). 
Já o Grupo Folhas, do jornal Folha de S. Paulo, passou a tratar de assuntos 
econômicos a partir do final dos anos 1930, com a contratação do advogado Mário Mazzei 
Guimarães, que escrevia sobre agronegócio. A partir de 1950 o jornal passou a contar com 
repórteres especializados na cobertura de assuntos econômicos. Foi na década de 1950 que, 
no Brasil, passou-se a produzir um jornalismo econômico mais descolado do agronegócio, 
dentro da tendência de reorganização do capitalismo global, que coincidiu com o governo de 
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Juscelino Kubitschek (1956-1961), com a abertura do país ao capital estrangeiro, a 
consolidação de multinacionais e grandes bancos internacionais (PULITI, 2013b). 
 
A entrada de capital estrangeiro produtivo promovida pela política de Juscelino 
Kubitschek também promoveu a expansão do mercado publicitário no país. Como a 
receita da venda em banca nunca fora suficiente para bancar as equipes e os custos 
de produção, os jornais passaram a necessitar cada vez mais de anunciantes. E a 
indústria de bens de consumo que aqui se instalara respondeu positivamente às 
necessidades de receita dos jornais. Essa virada mercadológica foi uma das 
principais mudanças da imprensa no período (PULITI, 2013b, p. 43). 
 
É importante ressaltar que a consolidação do jornalismo econômico enquanto 
especialidade ocorreu no âmbito de uma importante transformação do próprio jornalismo 
informativo no Brasil, que se estruturava como negócio. Como descreve Fonseca (2008), a 
ascensão do modelo capitalista brasileiro e a entrada de capitais estrangeiros provocaram 
importantes mudanças nos processos de industrialização do país, transformando também sua 
estrutura midiática, que acompanhou a nova lógica produtiva. 
 
Na medida em que as empresas jornalísticas evoluem para indústrias culturais, 
transformando-se em verdadeiros conglomerados de comunicação, justifica-se a 
análise do jornalismo produzido em escala industrial. [...] Sustenta-se a ideia de que 
o jornalismo entra na era das indústrias culturais e se consolida como negócio no 
Brasil nos anos 1960. Daí em diante, institucionaliza-se como tal e se organiza em 
conglomerados privados nacionais que atuam conforme a lógica do regime de 
acumulação vigente - o fordismo-keynesiano - e sob a vigilância do Estado, então 
sob o controle burocrático-autoritário dos militares (FONSECA, 2008, p. 101-102). 
 
Apesar de a imprensa como um todo ter gozado de importante crescimento na década 
de 1950, o grande propulsor do jornalismo econômico foi, na verdade, o regime militar. 
Iniciado em 1964, por meio de um golpe de estado, o período foi marcado por forte censura e 
perseguição aos meios de comunicação. Os militares impuseram, nas redações, censuras às 
publicações de cunho político (que com o tempo foram internalizadas em um processo de 
autocensura). Ao mesmo tempo, surgiu no Brasil um forte mercado de capitais especulativos5 
que demandava mais informações do gênero no noticiário (PULITI, 2013b). 
 
Com a valorização do campo econômico e dos economistas, o jornalismo dessa área 
ganhou importância durante o regime militar, não apenas devido à modernização da 
economia e à censura ao noticiário político, mas também em função das novas 
necessidades e aspirações da classe média em ascensão, ávida por informações sobre 
                                                 
5
  Capitais flutuantes que buscam oportunidades de investimento por meio de especulações ao mercado 
financeiro e que resultam em operações de compra e venda de moedas, ações, títulos, entre outros. 
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opções de aplicações, investimentos e outros serviços, bem como de proteção contra 
o surto inflacionário, que surgiu na esteira da decadência do “milagre econômico” e 
atingiu exorbitantes índices na década de 1980 (LENE, 2013, p. 442). 
 
O período da ditadura militar (1964-1985), por meio de generosos empréstimos do 
Tesouro Nacional e endividamento externo, foi marcado por “bons indicadores”: crescimento 
econômico, empregos e estabilidade, no que ficou conhecido como “milagre brasileiro”. 
 
Esse período é caracterizado por baixa inflação, elevados níveis de crescimento 
econômico e pesado endividamento do setor público, que só será sentido dez anos 
depois, no início dos anos 1980, quando a fatura chega e o país tem sua primeira 
grande quebra contemporânea. Os recursos levantados no início do ciclo são 
utilizados para a construção de grandes obras de infraestrutura social, como 
hidroelétricas e redes de micro-ondas para a telefonia, metrôs, estradas, ambiciosos 
planos de habitação e saneamento, rodovias. Além disso, o país se lança em um 
ambicioso programa de substituição de importações de insumos básicos, em áreas 
tão distintas e importantes como siderurgia e não ferrosos, cimento, papel e celulose, 
química e petroquímica, fertilizantes e muitas outras áreas. É a fase de crescimento 
exponencial das empresas estatais (BASILE, 2011, p. 83). 
 
Aproveitando os indicadores favoráveis da política econômica aplicada pela ditadura 
militar, favoreceu-se a proliferação de assessorias de imprensa no governo, ministérios e 
autarquias públicas, fator também observado nas multinacionais que chegavam ao país. As 
assessorias de imprensa estatais se dedicaram a exaltar os resultados positivos do regime, 
entre eles o Produto Interno Bruto (PIB), que tinha crescimento médio anual superior a 10% 
(PULITI, 2013b). “A máquina oficial bombardeava os jornais com notícias positivas sobre o 
crescimento da economia, dos investimentos e da Bolsa de Valores” (PULITI, 2013b, p. 44). 
 
Era muito tranquilo fazer cobertura econômica naquele período, porque a imprensa 
econômica era pró-governo e raramente sofria repressão, enquanto outras áreas dos 
jornais eram censuradas. O que se viu foi a ampliação das equipes de economia em 
jornais de todo o país, enquanto as editorias de política emagreciam (PULITI, 2013b, 
p. 44). 
 
Foi nesse contexto de cerceamento à informação política e expansão do noticiário 
econômico que, em 1967, surgiu, a partir da segmentação da editoria de Economia da revista 
Veja, a revista Exame. Especializada em temas de economia, a revista se mantém até hoje 
como uma das principais publicações do gênero no país. 
 
Como a editora Abril já possuía uma grande experiência na produção de revistas 
segmentadas para o consumo do grande público, a Exame se beneficia muito dessa 
experiência. Isso ocorre, sobretudo, no que diz respeito à cultura de estabelecer uma 
base de assinantes, procurar tomar espaço nas bancas de revistas, seduzir 
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anunciantes que precisam falar para todo o mercado brasileiro e criar uma disciplina 
interna de cobertura nacional (BASILE, 2011, p. 84-85). 
 
No início dos anos 1980, a dívida brasileira acumulada em anos de expansionismo 
econômico se tornou insustentável e o governo declarou, em 1982, moratória da dívida 
externa. Com a moratória, o Brasil entrou em fase de estagnação econômica e de 
investimentos, iniciando negociações das dívidas com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI), o Banco Mundial e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Os órgãos 
internacionais impuseram um regime austero de recuperação, exigindo a liberalização dos 
fluxos de capitais e de mercadorias, além de aumentos de impostos, desvalorização da moeda 
e redução dos gastos estatais. A adoção dessas medidas refletiu em inflação alta e mudanças 
monetárias, assuntos que predominaram no noticiário. Foi nesse período que o jornalismo 
econômico de serviços assumiu lugar central no noticiário brasileiro, ao elucidar para a 
audiência não-especializada as mudanças monetárias e o impacto dos juros altos e da inflação 
sobre aluguéis, salários, empregos, aplicações financeiras e prestações (PULITI, 2013b). 
 
Os veículos buscaram simplificar a linguagem, na tentativa de explicar, de forma 
acessível, as medidas econômicas, e utilizaram recursos gráficos como boxes, 
tabelas e ilustrações para facilitar o entendimento por parte do leitor. Esse jornalismo 
de serviço ou de utilidade pública passou definitivamente a fazer parte da rotina e do 
papel dos jornalistas, nessa editoria, a partir dessa fase de turbulências na economia 
brasileira inaugurada pelo Plano Cruzado (LENE, 2013, p. 445). 
 
Esse estilo voltado para o serviço perdurou por toda a década de 1980 e primeira 
metade da década de 1990. Mesmo com a redemocratização, em 1985, o país seguiu 
enfrentando uma grave inflação que corroía cotidianamente o poder de compra das famílias. 
Depois do Plano Cruzado, outros cinco programas de medidas econômicas o sucederam na 
tentativa de estabilizar a economia: Cruzado II, Bresser, Verão, Brasil Novo [Plano Collor] e 
Plano Real (LENE, 2013). O jornalismo econômico se consolidou, nesse período, como o 
intermediador entre o governo e a população, numa tentativa de explicar a sequência de 
medidas que alteravam a relação da sociedade com a economia. 
O episódio mais marcante desse período da história econômica recente documentado 
pela imprensa foi, para Basile (2011), o confisco da poupança empreendido no governo de 
Fernando Collor de Mello, em 1990, pela então ministra da Economia, Zélia Cardoso de 
Mello. De um dia para o outro, o governo anunciou a retenção de todos os investimentos 
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aplicados na poupança, deixando disponíveis apenas 50 cruzados novos6 em cada conta. Essa 
medida drástica suscitou inúmeras dúvidas entre a população, que buscava no jornalismo suas 
respostas. Foi uma oportunidade de expandir e institucionalizar o jornalismo econômico e de 
negócios como fonte de informação acessível e elucidativa para a população. Emergiram, nos 
jornais diários, seções de finanças e canais de comunicação para atender a um público ávido 
por explicações. 
Com a estabilidade monetária alcançada pelo Plano Real, o jornalismo de serviço 
entrou em declínio e a pauta das editorias de Economia se ampliou. Passou-se a enfatizar 
aspectos ideológicos do neoliberalismo que entrava em curso no governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2003). Ganharam espaço também temas em consonância com o 
período de previsibilidade econômica, como as mudanças na política monetária e fiscal, além 
de questões sociais, como combate à pobreza e desigualdade (LENE, 2013). 
Puliti (2013b, p. 46) afirma que, à época, a imprensa foi “[...] fundamental para 
legitimar questões ideológicas, como a redução do papel do Estado na economia, com 
privatizações, abertura comercial, financeira, juros altos e câmbio flutuante”. 
A estabilização econômica no Brasil ocorreu concomitantemente ao avanço e 
integração global das bolsas de valores, que se consolidavam como sofisticados métodos de 
aplicação financeira. Os ganhos por meio do capital financeiro passaram a atrair também a 
atenção do noticiário econômico brasileiro: 
 
O noticiário concentrou-se em comportamento de bolsa, dólar e juros, enquanto as 
notícias de negócios passaram de estratégias empresariais para a divulgação de 
lucros das empresas de capital aberto negociadas em bolsa, de forma que os novos 
acionistas dessas empresas pudessem acompanhar seus investimentos (PULITI, 
2013b, p. 47). 
 
Essa tendência crescente do noticiário econômico demandaria mais velocidade e 
especialização na cobertura do mercado financeiro. Atendendo à demanda por notícias em 
tempo real, surgiu, em 1990, a Broadcast, hoje chamada Agência Estado, vinculada ao jornal 
O Estado de S. Paulo (PULITI, 2013b). 
Nesse contexto de valorização das informações de negócios e do mercado financeiro, 
foi lançado, em 2000, o jornal Valor Econômico, por meio de uma parceria entre os jornais 
                                                 
6
 Em 1º de novembro de 2017, 50 cruzados novos equivaliam a 9,29 reais, segundo tabela de 
atualização de valores da Fundação de Economia e Estatística (2017). 
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Folha de S. Paulo e O Globo (PULITI, 2013b). O Valor é, atualmente, um dos mais 
importantes jornais de informação segmentada em economia e negócios do Brasil. 
Por questões administrativas, em 2009, o primeiro jornal especializado em economia 
do Brasil, Gazeta Mercantil, deixou de circular. Aproveitando a crise da Gazeta, no mesmo 
ano, foi lançado pelo grupo português Ongoing o jornal Brasil Econômico, também focado no 
segmento econômico (PULITI, 2013b). 
Atualmente, os jornais e revistas de informações econômicas também possuem portais 
na internet e perfis em redes sociais, que se tornaram extensões das publicações impressas. 
Também por meio da rede mundial de computadores, esse segmento de informação tem 
ganhado relevo e penetração nas mais variadas camadas sociais. Importante salientar que o 
portal El País Brasil, objeto de análise desta monografia, apesar de trazer assuntos de 
economia, não faz parte do grupo de noticiários segmentados nesse tema, sendo considerado 
um veículo de informações generalistas. Portanto, seu noticiário econômico não é 
especializado e está centrado em uma única seção da página web, como veremos 
oportunamente no capítulo dedicado à análise do objeto. 
 
2.2 A LINGUAGEM DO JORNALISMO ECONÔMICO 
 
Apesar de sua relevância social, o jornalismo de economia convive com o estigma de 
que seu conteúdo é de difícil compreensão para o público leigo. Mas o que para muitos pode 
parecer apenas alguns códigos técnicos, na verdade, diz respeito a temas relacionados à vida 
política e social. Puliti analisa como a linguagem rebuscada da economia diminui a 
capilaridade dessas informações entre a sociedade: 
 
Os cadernos de economia são os primeiros a serem descartados, inundados por uma 
terminologia muito específica, que nada diz ou acrescenta aos não-iniciados, como 
bolsa, câmbio, captação, mercado financeiro, swap, derivativos, risco-país, bônus, 
superávit primário, superávit nominal zero, equilíbrio fiscal, déficit em conta 
corrente, fluxo cambial e balança comercial (PULITI, 2013a, p. 29). 
 
Com isso, reconhecemos um problema de comunicação envolvendo esse tipo de 
informação: a maioria da audiência, incluem-se aqui mesmo pessoas com alto grau de 
instrução, não consegue decodificar o noticiário econômico. Isso fez com que os assuntos de 
economia tenham, para o grande público, tanto significados elementares, ligados ao seu dia a 
dia, como outros abstratos, fora de seu alcance de compreensão (KUCINSKI, 2000).  
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A linguagem hermética do jornalismo econômico também pode ser interpretada como 
uma forma de dominação social, pois, mesmo tratando de um tema tão importante para a 
construção da cidadania, desperta a atenção de poucos. O uso de terminologia técnica e de 
difícil compreensão cria uma ilusão de conhecimento científico pouco aberto a 
questionamentos (PULITI, 2013a). 
Do ponto de vista de Suely Caldas, os jornalistas são culpados diretos por essa 
disfunção: 
 
É preciso reconhecer que quem por vezes pode tornar o jornalismo econômico difícil 
e chato é o próprio jornalista. Isso ocorre quando o repórter ouve das suas fontes de 
informação uma série de explicações técnicas, um amontoado de expressões 
específicas (muitas em inglês), que realmente bem poucos entendem (às vezes, nem 
mesmo ele, repórter), e se limita a transcrevê-las nesse mesmo jargão, o chamado 
“economês” (CALDAS, 2008, p. 9). 
 
Essa opinião é compartilhada por Bernardo Kucinski (2000), o qual defende que, 
independentemente do veículo, é a narrativa final que define a qualidade de uma informação. 
O jornalista deve buscar sempre ser um bom contador de histórias, capaz de utilizar códigos 
de linguagem claros e amplamente compreendidos. Para isso, deve-se valer de uma narrativa 
envolvente e elucidativa. A importância do papel da narrativa é maior quanto menos 
dramático for o fato que originou a notícia. 
É importante lembrar, no entanto, que a formação de jornalistas no Brasil é pouco 
interdisciplinar e, muitas vezes, não contempla disciplinas na área de economia ou política. 
Muitos profissionais dessas editorias aprendem sobre esses assuntos de forma autodidata, 
guiados apenas por seus interesses pessoais e força de vontade para compreender a realidade e 
transmiti-la ao grande público. 
Outro problema de linguagem no jornalismo de economia reside no fato de ele se 
dirigir a dois públicos bem distintos: economistas, profissionais do mercado e grandes 
empresários, de um lado; do outro, o grande público e pequenos empresários. Estes últimos se 
sentem em permanente subjugação com a linguagem hermética e pouco sensível a suas 
necessidades informativas. Ao se dirigir a esse público, o jornalista não deve adotar a mesma 
linguagem que recebe ou escuta de profissionais do setor econômico, pois não será 
amplamente compreendido. Até porque o referencial de um repórter de veículo são os 
interesses gerais da população e não os dos economistas (KUCINSKI, 2000). 
De acordo com Kucinski (2000), todos os atributos da linguagem jornalística podem 
ser sintetizados na objetividade. É através dela que se pode produzir narrativas com 
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honestidade intelectual e primazia dos fatos, permitindo que o consumidor da informação as 
absorvam sem se deter para decodificar o que está posto. Para isso, é preciso que o jornalista 
de economia tenha domínio sobre o assunto que está cobrindo, caso contrário, utilizará como 
recurso apenas as palavras difíceis facilitadas pelo jargão conhecido como “economês”. 
Kucinski (2000) também recomenda o uso lógico da semântica, com maior poder de 
diferenciação: 
 
Dizer, por exemplo, que “a produção nacional está encolhendo” é mais expressivo 
do que dizer que “o Produto Nacional Bruto está tendo crescimento negativo”. 
Entendemos o conceito de encolhimento por oposição ao de crescimento. E se 
queremos dizer que a produção nacional não está crescendo, não devemos usar uma 
palavra cujo conteúdo semântico expressa o seu contrário. A boa semântica contribui 
para a clareza de raciocínio (KUCINSKI, 2000, p. 169). 
 
Além de não elucidativos, eufemismos como “crescimento negativo” trazem consigo 
motivações ideológicas. Tratam-se de jargões criados pelas elites para camuflar os conteúdos 
de suas políticas econômicas e que vemos com frequência na mídia especializada em 
economia. Por trás de termos como “plano de ajuste econômico” está um plano recessivo, e 
“livre negociação de salários” trata-se, na verdade, de remuneração salarial arbitrariamente 
imposta ao trabalhador sem proteção estatal. São exemplos de expressões usuais destinadas a 
obscurecer conceitos socialmente refutáveis (KUCINSKI, 2000). “A linguagem burocrática 
sintetiza quase todos os defeitos do fazer jornalístico brasileiro: o desprezo pelo leitor, o 
descuido com a informação, a preguiça jornalística, a despolitização da informação” 
(KUCINSKI, 2000, p. 170). O pesquisador Nilson Lage (2005) endossa essa posição:  
 
Trata-se, frequentemente, de um discurso unilateral, com que se procura ocultar a 
prevalência do capital financeiro. Assim, os preços não sobem, mas são 
“reajustados”; o spread designa taxas que se acrescem aos juros, correspondendo ao 
risco subjetivo de inadimplência do devedor que pagará as penas do inferno se isso 
ocorrer [...]; fala-se dos números absolutos ou de percentagens e “pontos 
percentuais” se esse é o melhor argumento da banca (LAGE, 2005, p. 150). 
 
Essas observações reforçam a necessidade de o jornalismo econômico operar como 
mediador entre as informações técnicas e o público receptor. Para isso, precisa adotar uma 
linguagem que busque ser amplamente aceita e reconhecida, e que não limite sua penetração a 




2.3 OS PARADOXOS DO JORNALISMO ECONÔMICO BRASILEIRO 
 
Como vimos no subcapítulo 2.1, a presença do jornalismo de economia nos 
noticiários, principalmente na mídia impressa, aumentou substancialmente no século passado, 
até se constituir em uma das principais editorias dos veículos e uma das mais importantes 
especialidades de informação para compreender a sociedade e estimular o debate político. 
Paradoxalmente, no entanto, apesar de sua crescente expansão e presença na mídia, poucas 
pessoas conseguem compreender o conteúdo do noticiário econômico ou simplesmente 
encontrar explicações mais abrangentes acerca da situação econômica atual. Sobre esse 
paradoxo, Kucinski (1997, p. 14) questiona: “Será que o jornalismo econômico é vítima de 
uma disfunção, como tantas outras em nosso país? Ou sua verdadeira função é confundir e 
não explicar?”. 
Para compreender melhor essa falta de proximidade com o público e disfunção na 
cobertura dos fatos, precisamos reconhecer a instrumentação ideológica pela qual o 
jornalismo econômico foi submetido. Essa manipulação se evidencia na pauta dos noticiários, 
nas fontes utilizadas e no tipo de linguagem empregada.  
Kucinski (2000), citando os estudos clássicos de Miliband, afirma que, por ser 
exercido por uma elite intelectual e por seu poder de influência nos jogos de poder, o 
jornalismo é condicionado pelas teorias político-econômicas dominantes em cada período 
histórico. Esses padrões ideológicos, segundo o autor, são moldados por grandes jornais e 
revistas mundiais, como Washington Post, Financial Times, Wall Street Journal, Times e The 
Economist. Essas publicações seriam “geradoras primárias” da ideologia neoliberal em 
âmbito transnacional. 
 
O traço ideológico mais geral e permanente desses padrões tem sido o da defesa da 
livre empresa na esfera econômica e da democracia liberal na esfera política. Mas 
democracia liberal não como valor supremo - apesar de assim o professarem no 
plano propriamente do discurso - e sim como peça de resistência contra o 
comunismo no contexto da Guerra Fria, e como o sistema mais adequado à livre 
empresa e à expansão dos interesses globais das potências centrais no período após a 
Guerra Fria (KUCINSKI, 2000, p. 184). 
 
Ao reproduzir os padrões de grandes veículos de países ricos, os jornais brasileiros 
acabam coadunando-se com uma espécie de “elitismo” na cobertura jornalística, pois são 
pautados por debates e interesses de grupos econômicos internacionais, tratando-os como 
protagonistas da narrativa jornalística (KUCINSKI, 2000). Com isso, negligenciam os 
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problemas reais da sociedade brasileira, onde a população convive com uma das maiores 
desigualdades do mundo, e de outros países fora eixo das maiores economias mundiais. 
De acordo com Kucinski (2000), a cobertura do jornalismo de economia privilegia 
grandes grupos econômicos em detrimento de amplos setores de micro e pequenas empresas, 
além de ignorar a diversidade do setor da agricultura, que vai muito além dos grandes 
produtores e proprietários de terras. O elitismo, ainda segundo o autor, também decorre do 
fato de os altos executivos e altos cargos do governo serem fontes usuais dos jornalistas dessa 
editoria. 
Kucinski (2000) recapitula que, com o fim da Guerra Fria nos anos 1980, o noticiário 
político sofreu um esvaziamento, em parte preenchido pela ascensão de temas econômicos. 
As doutrinas econômicas liberais, com isso, passam a ser utilizadas para justificar que a 
distribuição de renda não leva à diminuição das desigualdades. Reforçam a ideia de que é 
através de uma economia livre para ação das empresas que se produzirão bons resultados para 
a sociedade. Com isso, segundo o autor, a teoria econômica foi desumanizada e transformada 
em instrumento ideológico no jornalismo econômico. 
Essa negação das questões sociais pelas forças econômicas nacionais e internacionais 
se reflete na maneira com que o jornalismo de economia trata de alguns temas: 
 
Conceitos importantes, como o de competitividade no comércio internacional, são 
vistos exclusivamente pela ótica das empresas e não pela ótica mais geral da 
sociedade. O valor do trabalho é visto estritamente como um custo de produção e 
não como uma renda do trabalhador. Assim surgiu o novo jargão do jornalismo 
econômico, expressões como “globalização”, “custo Brasil”, “mercados emergentes” 
ou “reinserção competitiva na economia mundial”, com alta carga ideológica. 
Competitividade é vista como a conquista de mercados, mesmo que à custa da 
destruição do emprego ao invés de sua criação. Custo Brasil é o eufemismo que 
propõe a eliminação dos encargos sociais dos salários, alegando que são excessivos, 
mas omitindo que incidem sobre uma base de salário das mais baixas. 
“Globalização” é a palavra mágica que tudo justifica (KUCINSKI, 2000, p. 188). 
 
A instrumentalização ideológica do jornalismo econômico seria observada, portanto, 
na permanente escolha do capital e seus processos de acumulação como objeto central da 
narrativa. O tratamento de questões estruturais, como a desigualdade, a pobreza, violência, 
desemprego, falta de acesso a serviços básicos e os próprios meios ocultos por trás da 
ideologia neoliberal são negligenciados pela mídia tradicional. Ao contrário, limitam-se a 
tratar da conjuntura imediata sob um recorte da realidade (KUCINSKI, 2000). 
Kucinski (2000) observa que entre os jornalistas brasileiros de economia existem 
características comuns. Uma delas é o consensualismo. Segundo o autor, trata-se uma 
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característica cultural do Brasil que estimula o consenso ao invés das divergências. Dentro do 
contexto da economia neoliberal, o consensualismo de posicionamento atinge o paroxismo, 
dando a impressão de que todos os noticiários possuem a mesma pauta e o mesmo tipo de 
abordagem. A mídia, segundo o autor, é praticamente homogênea ao tratar de privatizações e 
redução do tamanho do Estado. 
A pesquisadora Paula Puliti (2013a) vai além e categoriza o jornalismo econômico 
brasileiro como aderente ao discurso da “Tina” (There is no alternative - não há alternativa), 
como se houvesse um único pensamento sobre teorias econômicas. Dessa forma, a mídia 
defende que, independentemente do espectro político do governo, se de esquerda ou de 
direita, prevaleça a ideologia “certa”, a que defende juros altos, redução do gasto público e 
livre movimentação de capitais, numa espécie de dogmatismo. 
 
O jornalismo tem respaldado como correta unicamente a visão de mundo do 
capitalismo financeiro que, para ser lucrativo, precisa impor globalmente o seu 
receituário político-econômico de Estado mínimo, privatizações e 
desregulamentação, em que as leis da oferta e procura prevaleceriam como fator 
único de regulação das sociedades (PULITI, 2013a, p. 27). 
 
Essa prática evidencia um outro paradoxo, desta vez ético, do jornalismo econômico. 
O jornalismo genérico tem seus princípios balizados pelo humanismo, no qual todas as 
pessoas são, em tese, iguais. Através dessa perspectiva, o objetivo principal do jornalismo é o 
ser humano e seus valores de referência, como a verdade, justiça e fraternidade. Por outro 
lado, o jornalismo de economia está centrado nos meios de produção, acumulação e proteção 
de capitais e propriedades privadas (KUCINSKI, 2000). 
 
Seu objeto principal é a lógica da produção de lucros. Seus valores referenciais são o 
sucesso, a esperteza e a verdade, nessa ordem. Seus heróis são as empresas bem-
sucedidas. Sua ideologia mais permanente é a das teorias econômicas marginalistas 
que relegam o homem ao papel de variável dependente do sistema. Assim se explica 
a diferença no peso relativo dos diversos valores que orientam o jornalismo voltado 
à economia, em comparação com o voltado à cidadania. Podemos dizer que o 
jornalismo econômico não é apenas uma especialização, é uma modalidade de 
jornalismo, referenciada por uma ética própria (KUCINSKI, 2000, p. 176). 
 
Kucinski (2000) demonstra que em outros países, como Grã-Bretanha, onde a ética 
liberal do espaço público é mais dominante, apesar de o jornalismo especializado em 
economia se subordinar e enfatizar os processos de acumulação em suas narrativas, ele não 
deixa de lado o referencial social dos fatos. Segundo o autor, o jornalismo genérico, inclusive, 
adota uma postura fortemente crítica em relação ao grande capital. Na realidade brasileira, no 
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entanto, há um jornalismo genérico fortemente pautado pelos dramas humanos e pela causa 
democrática, enquanto o jornalismo econômico, com exceção da sua função de serviço, 
ignora o ser humano. 
Esse dilema ético do jornalismo econômico, segundo Kucinski (2000), se estende 
também às relações que os jornalistas de economia mantêm com suas fontes, que o autor 
relaciona a um “deslumbramento”. Afirma que, diante de grandes empresas, resultados 
financeiros polidos, aceitação de pequenos presentes e, depois, grandes, os jornalistas de 
economia violam a ética do jornalismo liberal de espaço público. Com mimos e inserindo os 
jornalistas no meio empresarial e do mercado financeiro, o capital conseguiu institucionalizar 
no Brasil um favoritismo da imprensa às suas demandas. 
Kucinski (2000, p. 177) aponta pelo menos três pontos nos quais o Brasil se diferencia 
das democracias liberais: “a promiscuidade entre atividades jornalísticas e não-jornalísticas; 
um entendimento diferente do que seja interesse público; e a renúncia à opinião própria [...] 
por autocensura”. A falta de garantias de emprego, segundo o autor, debilita a independência 
dos jornalistas de economia diante das relações econômicas estabelecidas entre os capitais e o 
patronato. Além disso, a autocensura implementada nos anos de regime autoritário se 
incorporou ao ethos da profissão, que prioriza uma informação limitada para proteger os 
interesses dominantes e evitar maiores “consequências” no plano social.  
 
Em geral, o jornalista brasileiro não se orienta pelo conceito de interesse público 
como categoria transcendental, ou seja, acima dos critérios de conveniência ou 
ideológicos. O jornalista brasileiro acredita, em geral, que deve ponderar sobre as 
consequências da verdade que pretende publicar, sobre quem ou que grupos se 
beneficiarão dessa publicação, e condicionar sua publicação a esse julgamento 
(KUCINSKI, 2000, p. 178). 
 
Ademais, a proliferação das assessorias de imprensa deu propulsão à relação entre o 
jornalismo e as grandes empresas, modificando os processos de construção da informação. 
Para Kucinski (2000), a atuação das assessorias de imprensa institucionalizou um sistema de 
comunicação baseado na parceria, no qual o jornalista colaborador de uma empresa ou 
governo oferece uma notícia pronta a seu colega que atua numa redação. O autor também 
observa que, no jornalismo de economia, a agenda do noticiário é altamente influenciada 
pelas relações estabelecidas entre as assessorias e jornalistas do segmento. A distribuição de 
press releases é notoriamente uma das principais fontes de informação do jornalismo 
especializado em economia e negócios. Agrados a jornalistas, como almoços, jantares e 
coletivas de imprensa também influenciam na construção da pauta. Além disso, prêmios 
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jornalísticos são vistos por Kucinski (2000) como meios de estimular jovens jornalistas a 
escreverem sobre os temas do escopo dos concursos oferecidos por grandes grupos 
econômicos. 
A pesquisadora Paula Puliti (2013a) dedicou sua tese de doutorado ao estudo dos 
meios pelos quais o capital financeiro influencia o jornalismo econômico. Em sua pesquisa, 
identificou que o jornalismo de economia utiliza com frequência pesquisas, previsões e 
métricas produzidas por instituições privadas e, com mais frequência ainda, utiliza em suas 
matérias fontes ligadas ao mercado financeiro. Segundo Puliti (2013a), a tentativa do 
jornalismo econômico de parecer neutro e sem ideologia definida abriu espaço para que 
entidades privadas e seus economistas, aparentemente também baseados nos mesmos padrões 
de suposta neutralidade, proliferassem na mídia. Por outro lado, a autora reforça que essas 
fontes de informação ligadas ao mercado financeiro veem no jornalismo duas oportunidades 
distintas: atrair clientes e influenciar a agenda político-econômica nacional. 
Puliti (2013a) reforça que, sendo o jornalismo um meio notório de credibilidade e 
debates, o fato de aparecer na mídia circunda as fontes de legitimidade. Portanto, o espaço 
noticioso é disputado por diversos setores da sociedade civil que buscam lugar de 
reconhecimento. Com o interesse de influenciar na esfera político-econômica, as forças do 
mercado constroem uma ampla rede de apoio que lhe confere credibilidade, especialmente na 
academia e na imprensa.  
 
Por trás dessa intenção de se legitimar perante a sociedade há todo um objetivo final 
de influenciar as esferas mais altas do poder. As ideias defendidas pela classe 
econômica dominante precisam influenciar os políticos e os diversos níveis do 
governo, do Executivo aos cargos mais técnicos, porque o governo e seus técnicos 
são responsáveis por guardar as reservas do País, emitir moeda, vender ativos, 
definir taxas de juros e mecanismo de comércio exterior, sancionar a legislação e 
determinar todas as outras linhas das políticas fiscal, monetária e de utilidade pública 
(PULITI, 2013a, p. 62). 
 
A pesquisa também revela que a aproximação do mercado financeiro com o 
jornalismo se dá, geralmente, por meio dos departamentos econômicos das instituições 
financeiras. Segundo a autora, são áreas que fornecem muitas pautas ao jornalismo, pois 
produzem conteúdos, como estudos técnicos, pesquisas e prognósticos para investidores. Ao 
mesmo tempo, oferecem esse material para que jornalistas o aproveitem em suas matérias. Os 
relatórios trazem, além de pesquisas, comentários de economistas sobre projeções do mercado 
financeiro, crescimento (PIB), produção industrial, cotações, entre outros.  
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Para concluir as observações e reflexões levantadas até agora sobre o jornalismo de 
economia produzido no Brasil, podemos resumir como características dessa editoria: a) a 
cobertura dos assuntos econômicos está centrada, basicamente, em quatro modalidades de 
informação: negócios, políticas de governo, mercado financeiro e serviços; b) utiliza 
linguagem específica, o “economês”; c) sua história está ligada aos eventos econômicos que 
se sucederam no país; d) é majoritariamente influenciado pela teoria neoliberal; e) possui 
como referencial, na maioria dos casos, os meios de produção e acumulação, em detrimento 
do interesse público; e f) é frequentemente pautado por assessorias de imprensa e mercado 
financeiro. 
O reconhecimento dos paradoxos apresentados neste subcapítulo nos levam a crer que, 
apesar de fundamental à manutenção democrática e informação pública, carece ao jornalismo 
de economia uma ética voltada ao interesse público. A reprodução do ethos institucionalizado 
por uma complexa agenda neoliberal não tem repercutido positivamente na construção de 
debates críticos acerca do emaranhado sistema político-econômico estabelecido no País. É 
preciso questionar no âmbito acadêmico a responsabilidade do jornalismo na construção e 
manutenção desse sistema. Ao debruçarmo-nos sobre essa questão, tendo como objeto de 
estudo um veículo relativamente novo no país e alternativo à mídia estabelecida, buscamos 
verificar também se há nesse modelo importado uma concepção distinta da usualmente 





3 O JORNAL EL PAÍS 
 
O El País é um dos mais importantes jornais da Espanha e um dos maiores do mundo 
publicado em língua espanhola. Nascido no período de abertura política com o fim da 
ditadura de Francisco Franco, El País surgiu em um momento de importante valorização das 
liberdades democráticas no país ibérico. Esse sentimento norteia até hoje os princípios 
editoriais do jornal, que em 2016 celebrou 40 anos de fundação com uma exposição na qual 
remontou sua história e atualidade no Palácio de Cibeles, centro da capital Madri.  
Seguindo uma tendência de globalização da informação e aproximação ao público 
americano, El País lançou, em novembro de 2013, sua edição em língua portuguesa para o 
Brasil. Com sede em São Paulo, a redação brasileira produz conteúdo para o portal, que 
também combina matérias traduzidas da versão em espanhol. 
Nossa pesquisa analisará as notícias sobre a economia brasileira publicadas no portal 
El País Brasil no primeiro semestre de 2017. Buscando compreender melhor o veículo de 
comunicação objeto desta análise, faremos um breve estudo de sua história, desde o 
nascimento na Espanha até a atualidade de presença internacional, em especial no Brasil, e 
seus princípios editoriais.  
 
3.1 EL PERIÓDICO GLOBAL 
 
A ideia de lançar um novo jornal liberal e independente para o público espanhol surgiu 
em 1971, com José Ortega Spottorno. Ele era filho de José Ortega y Gasset, um dos mais 
importantes filósofos espanhóis do século XX e mentor do jornal El Sol, diário que inspirou a 
criação de El País, mas que teve breve circulação. Associaram-se ao projeto os jornalistas 
Carlos Mendo e Darío Valcárcel. Em 1972, o grupo registrou a empresa Promotora de 
Informaciones S.A. (Prisa). Para dar início à publicação do jornal, os criadores lançaram 
ofertas de ações a um pequeno grupo de pessoas ligadas a diferentes partidos políticos 
espanhóis. Com a arrecadação da venda de ações, Prisa adquiriu um terreno na zona industrial 
de Madri para construir a sede do jornal, mas esbarrava na falta de autorização do governo, 
ainda nos últimos anos do regime franquista, por desconfiança de sua ideologia liberal. Para 
contornar a situação, os arquitetos planejaram um edifício ambivalente, que poderia, caso não 
recebesse licença de operação, servir como hospital (MOLINA, 2008). 
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A dificuldade em obter licença de circulação levou o grupo a convidar para integrar a 
sociedade Jesús de Polanco, reconhecido empresário espanhol do ramo de editoração. 
Polanco facilitou a tomada de crédito para o grupo e sugeriu a aquisição de uma moderna 
rotativa offset para impressão do jornal, inovadora para a época. Mas a autorização para 
circulação só saiu em setembro de 1975. O atraso no lançamento, para alguns jornalistas, 
representou uma vantagem, já que a primeira edição circulou somente no dia 4 de maio de 
1976, cinco meses depois da morte do ditador Franco, com o slogan “Diario independiente de 
la mañana” (MOLINA, 2008). 
 
Nasceu “livre do pecado original”, nas palavras do escritor Manuel Vicent, 
colaborador do jornal. Dizia ele: “Teve a sorte de nascer no momento oportuno. El 
País não teria sido o mesmo se tivesse sofrido a humilhação inicial de cobrir o 
‘presunto’ do ditador com epítetos elogiosos no ato das exéquias, quando toda a 
imprensa teve que se somar à voz melosa do cardeal de Toledo para exaltar Franco 
muito além do túmulo” (MOLINA, 2008, p. 282). 
 
Para dirigir o jornal, foi designado o jornalista Juan Luis Cebrián Echarri, que, apesar 
de seus 31 anos (idade média dos profissionais da redação na data de seu lançamento), 
acumulava uma vasta experiência jornalística. Echarri formou uma equipe inovadora para 
compor as editorias do jornal: ao invés de apostar em renomados especialistas em um assunto, 
preferiu contratar dois profissionais de cada área do conhecimento “para evitar a formação de 
‘feudos’” (MOLINA, 2008, p. 282). Echarri contribuiu para o lançamento do Libro de estilo, 
um manual de redação que pretendia uniformizar o estilo e apresentação dos textos do 
periódico (a mais recente edição é de 2014). A imposição de regras de escrita e apresentação 
dos textos frustrou alguns jovens jornalistas, mas acabou por instituir um estilo característico 
de sobriedade e valorização da informação que diferenciou El País de outras publicações e 
logo se transformou em um modelo de imprensa (MOLINA, 2008). 
 
[...] Excluindo casos isolados de alguns jornalistas brilhantes, El País não se 
destacou pela elegância do texto - que não era procurada nem sequer incentivada -, 
mas pela correção e uniformidade na apresentação de suas informações. Em outras 
palavras, o Livro de estilo tinha como objetivo definir um estilo para o jornal, não 
para estimular seus jornalistas a desenvolver um estilo próprio (MOLINA, 2008, p. 
283). 
 
El País nasceu afirmando-se como um jornal liberal, propulsor das democracias e com 
vocação global. Uma de suas características marcantes nesse sentido é que, desde aquela 
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época, sua seção de notícias internacionais é a primeira da publicação impressa, vindo logo 
depois da capa. 
 
Um dos motivos é que, após o período franquista, no qual a Espanha olhava para 
dentro de si mesma, se tornava necessária uma ampla janela para o exterior. Um dos 
motivos de orgulho do jornal é sua extensa rede de correspondentes internacionais 
[...]. Mas outra razão, ainda mais forte, [...] foi a percepção de que a política interna 
espanhola era muito conflituosa. Era preferível começar a leitura do jornal com 
temas mais distantes antes de entrar em questões polêmicas e candentes (MOLINA, 
2008, p. 286). 
 
Molina (2008) relata que, passado o período de entusiasmo com a democratização, 
com o qual El País havia se identificado, na década de 1980 o jornal deixou de ser um 
símbolo da transição democrática e passou a ser visto como uma publicação regular. O 
jornalista espanhol afirma que o diário possui uma tendência política de centro-esquerda, 
apesar de publicar diversas opiniões de seus colaboradores. Na cobertura econômica, é 
considerado um jornal conservador, porém é radicalmente pautado por questões sociais. 
Acompanhando as mudanças globais em padrões gráficos de valorização da imagem, 
El País abandonou a sobriedade inicial e, atualmente, a publicação é mais ilustrada e colorida; 
seu slogan é El periódico global7.  
 
Em 2007 o diário El País remodelava seu cabeçalho colocando o famoso acento azul 
no “i” do nome e expressava seu objetivo para o século XXI, “ser o diário global em 
espanhol” com sua presença em 22 países, chegando a mais de 50 milhões de 
usuários, e aberto a um modelo global ibero-americano de mais de 700 milhões de 
pessoas. A integração das redações em papel e digital em 2009 se converteu em um 
símbolo a mais de sua aposta pela informação global. Os conteúdos, o foco global, 
seguem sendo sem dúvida o grande objetivo (GONZÁLEZ-ALDEA, 2014, p. 33, 
tradução nossa). 
 
O jornal é considerado o de maior prestígio e referência na Espanha, sendo líder em 
tiragem impressa e considerado o principal produto do grupo Prisa8. Segundo a Oficina de 
Justificación de la Difusión (2017), El País é o jornal de maior circulação na categoria de 
informação geral, com uma tiragem diária de 248.664 exemplares no ano de 2016. Desse 
número, 48.551 são edições internacionais, impressas e distribuídas em países da Europa e 
América. 
                                                 
7 Desde 2007 o slogan do jornal era El periódico global en español. Com o lançamento, em 2013, da 
redação no Brasil em língua portuguesa, o jornal passou a utilizar o lema El periódico global. 
8 Atualmente, o grupo Prisa administra também editoras, emissoras de rádio e televisão na Europa e 
América. É o maior grupo de comunicação da Espanha. 
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Na versão digital, El País também é o diário espanhol de maior audiência. Em agosto 
de 2017, seu portal na internet atingiu o recorde de acessos entre os sites de informações com 
19,8 milhões de usuários únicos mensais, 1,7 milhão a mais que seu concorrente El Mundo 
(EL PAÍS, 2017). 
Além do portal tradicional em espanhol para a Espanha, El País possui outras quatro 
versões on-line: uma em catalão, uma em espanhol para a América, uma em inglês e, por fim, 
a edição em português para o Brasil. 
 
3.2 O JORNAL GLOBAL 
 
O primeiro artigo do Libro de estilo de El País demonstra de forma clara seu objetivo 
de internacionalização focado na América Latina: 
 
El País se define estatutariamente como um meio independente, nacional, de 
informação geral, com uma clara vocação global e especialmente latino-americana, 
defensor da democracia plural segundo os princípios liberais e sociais, e que se 
compromete a guardar a ordem democrática e legal estabelecida na Constituição (EL 
PAÍS, 2014, p. 27, grifo e tradução nossos). 
 
Foi guiado por esse princípio e pelo crescente interesse no mercado brasileiro que o 
jornal espanhol lançou, no dia 26 de novembro de 2013, sua versão em português para o 
Brasil, com uma redação que também funciona como sucursal de informações do Brasil para 
as demais publicações do Grupo Prisa. Nessa época, 40% da audiência do portal espanhol 
vinha da América. O evento de lançamento ocorreu no Mube (Museu Brasileiro de 
Escultura), em São Paulo. Nesse dia, a capa do portal brasileiro trazia uma entrevista 
exclusiva com a então presidente Dilma Rousseff (PT) sobre os protestos de 2013 
(GUIMARÃES, 2013). 
A expansão ao Brasil foi comentada pelo diretor do El País Javier Moreno no prólogo 
da edição de 2014 do Libro de estilo, onde explicou que “o jornal teve desde seu nascimento 
uma importante vocação latino-americana, mas é agora, graças à tecnologia, quando estamos 
em condições de levar esse chamado à plenitude” (MORENO, 2014 apud EL PAÍS, 2014, p. 
11). 
El País Brasil é um portal de acesso gratuito e ilimitado. Com uma redação dedicada 
quase que exclusivamente a produzir conteúdo para o portal on-line, em apenas dois anos, a 
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audiência9 de El País Brasil cresceu cinco vezes, passando de sétima para terceira maior 
audiência global do jornal, atrás apenas de Espanha e México (EL PAÍS, 2015). A presença 
do jornal também pode ser medida através de suas redes sociais: El País Brasil tinha, em 
outubro de 2017, mais de 879 mil seguidores no Facebook, e 231 mil no Twitter. O jornal 
Folha de S. Paulo, um dos maiores expoentes do jornalismo no Brasil, tinha no mesmo 
período 5,9 milhões de seguidores no Facebook e 6,1 milhões no Twitter. 
Durante as comemorações do segundo ano de operação no Brasil, em 2015, o então 
diretor de redação Antonio Jiménez Barca sintetizou, em vídeo publicado no portal, o 
posicionamento estratégico no jornal: 
 
Não somos um jornal de referência porque ainda somos um jornal pequeno aqui no 
Brasil. Mas há alguns temas que são muito nossos, como a defesa dos direitos 
humanos, defesa das minorias, e a defesa, por exemplo, dos direitos da mulher. 
Somos muito independentes e seguimos uma linha informativa ditada por nós 
mesmos (JIMÉNEZ-BARCA, 2015, 1’19” - 1’45”). 
 
Além de abordar temas específicos que o identificam, o portal também é reconhecido 
por sua destacada cobertura sobre a Espanha. Por ter origem naquele país, verifica-se que há 
notícias traduzidas da versão em espanhol ou fontes com alguma relação com a Espanha que 
expressam uma espécie de “olhar espanhol” sobre os assuntos brasileiros. Também é evidente 
que sua “vocação latino-americana” acaba pautando muitos assuntos relacionados aos países 
da América Latina, que ganham maior relevo se comparado a outros portais estabelecidos no 
Brasil. 
A redação do El País Brasil conta com jornalistas tanto brasileiros como espanhóis, 
além de correspondentes no Rio de Janeiro e em Brasília. Além disso, o portal tem uma seção 
de opinião, onde escrevem periodicamente jornalistas e escritores, entre eles Eliane Brum, 
Xico Sá, Luís Ruffato e o correspondente espanhol Juan Arias (EL PAÍS, 2015). Atualmente, 
a jornalista brasileira Carla Jiménez é a editora-chefe da publicação, enquanto o espanhol 




                                                 
9
 O jornal não divulga dados absolutos da audiência no Brasil, os quais revelariam a quantidade mensal 
de leitores e/ou acessos. 
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4 A ECONOMIA BRASILEIRA NO PORTAL EL PAÍS BRASIL 
 
Neste capítulo, analisamos o conteúdo sobre a economia brasileira publicado pelo 
portal El País Brasil durante o primeiro semestre de 2017. Para melhor compreensão e 
contextualização histórica dos fatos que geraram as notícias veiculadas pelo portal, 
apresentamos, primeiramente, um relato sintético do contexto político-econômico brasileiro 
no período. Na sequência, seguimos a metodologia da análise de conteúdo, proposta por 
Laurence Bardin (2016), para organizar e elucidar os meios e critérios utilizados na pesquisa. 
A autora sugere uma divisão da análise em três etapas: 1) pré-análise; 2) exploração do 
material; e 3) tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 
A pré-análise, segundo Bardin (2016), é a fase de organização da pesquisa. Nessa 
parte do trabalho, fazemos uma “leitura flutuante” (BARDIN, 2016, p. 126) de todo o 
conteúdo publicado na seção de Economia do portal El País Brasil buscando identificar os 
conteúdos e suas relações, refinando a leitura até a seleção das matérias que fazem parte do 
corpus de pesquisa. A determinação dos critérios de seleção dos conteúdos encontrados é 
feita com base em regras de pertinência, segundo a qual apenas matérias que estejam dentro 
dos limites estabelecidos pela definição do objeto de estudo são consideradas. É também 
nessa etapa que são formuladas as hipóteses, depreendidas de um primeiro contato com o 
conteúdo e baseando-se nos estudos teóricos que precederam esta análise, e os objetivos a 
serem verificados na pesquisa. 
Na fase de exploração do material são colocadas em prática as análises previstas na 
pré-análise. É, como descreve Bardin (2016, p. 131), “a aplicação sistemática das decisões 
tomadas”. Nessa etapa, analisaremos, por meio dos critérios estabelecidos, as características 
predominantes no portal El País Brasil ao tratar da economia brasileira no primeiro semestre 
de 2017. 
Por fim, nos dedicamos ao tratamento dos resultados, inferências e interpretação, 
etapa na qual os resultados brutos obtidos na etapa anterior ganham significado. “Tendo à sua 
disposição os resultados significativos e fiéis, [o analista] pode então propor inferências e 
adiantar interpretações a propósito dos objetos previstos - ou que digam respeito a outras 




4.1 CONTEXTO POLÍTICO-ECONÔMICO BRASILEIRO NO PRIMEIRO SEMESTRE 
DE 2017 
 
Para melhor compreender a seleção de notícias que serão analisadas na sequência, 
acreditamos ser necessário conhecer melhor o contexto político-econômico que o Brasil vivia 
no período em que as notícias foram publicadas. 
Como vimos no subcapítulo sobre a história do jornalismo econômico no Brasil, as 
editorias desse setor acompanharam as mudanças, ao longo da história, dos eventos político-
econômicos que se sucederam no país, ganhando maior ou menor relevância na mídia. Essa 
tendência se mantém na atualidade, momento em que o Brasil atravessa um intenso 
movimento nos setores político e econômico. E, dessa forma, o noticiário de economia, mais 
uma vez, ganha maior relevo no debate público. 
Antes de descrever o contexto brasileiro no primeiro semestre de 2017, devemos 
recapitular o período entre 2015 e 2016, o auge da crise econômica que afetou o país. Em 
meio a um clima de convulsão política com o prosseguimento das investigações da operação 
Lava-Jato, pouca governabilidade devido à falta de apoio no Congresso e o andamento do 
processo de impeachment da então presidente Dilma Rousseff (PT), o Brasil acumulou, nos 
dois anos, uma recessão de 7,2% no PIB, segundo dados do IBGE (2017a). Isso quer dizer 
que o país, ao invés de aumentar seu crescimento e produção de riquezas, diminuiu-os nessa 
proporção. 
No dia 31 de agosto de 2016 foi concluído o longo e controverso processo de 
destituição da presidente Dilma Rousseff (PT), assumindo, em definitivo, o então vice-
presidente Michel Temer (PMDB). A substituição na presidência representou uma importante 
mudança no programa político do novo governante, que abandonou o modelo expansionista 
predecessor e adotou uma agenda de contenção de gastos e redução do Estado, alinhado aos 
anseios do capital financeiro. Um dos trunfos do governo Temer (PMDB) nesse sentido foi a 
aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 55, de 2016, conhecida como “PEC do 
Teto dos Gastos Públicos”, que instituiu um “Novo Regime Fiscal”, pelo qual os 
investimentos do governo não podem aumentar mais que o índice de inflação pelos próximos 
20 anos (BRASIL, 2016a). 
O governo também enviou ao Congresso, em dezembro de 2016, uma proposta de 
reforma na previdência social, cuja votação está prevista para fevereiro de 2018. A Proposta 
de Emenda à Constituição nº 287, de 2016, propõe a fixação de uma idade mínima para 
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aposentadoria, além de outras medidas para conter um suposto déficit público produzido pelo 
Instituto Nacional do Seguro Nacional (INSS) (BRASIL, 2016b). 
Outro importante logro do governo Temer (PMDB) em sua busca por atender aos 
anseios do mercado foi a aprovação da reforma trabalhista. Sancionada em julho e entrando 
em vigor em novembro de 2017, portanto depois do período de análise do corpus desta 
pesquisa, o projeto passou por intensos debates no Congresso nos meses que antecederam sua 
publicação (BRASIL, 2017). 
Com tais medidas impopulares e controversas, observa-se claramente a tentativa do 
ex-vice-presidente de se descolar do programa político que o elegeu na coligação com Dilma 
Rousseff (PT), demonstrando um perfil de austeridade econômica em prol da recuperação do 
equilíbrio econômico nacional. Esse cenário de mudanças, aliado à aquisição de uma 
governabilidade política pelo sucessor de Rousseff, provocou algumas mudanças nos 
principais indicadores do país. 
Com a crise econômica de 2015 e 2016, os principais setores econômicos do país 
(agropecuária, indústria e serviços) tiveram forte queda na produção, acumulando perdas no 
PIB. No entanto, as Contas Nacionais Trimestrais do IBGE indicaram que, nos dois primeiros 
trimestres de 2017, período de análise do corpus, o PIB aumentou em relação ao segundo 
semestre de 2016, porém ainda longe de recuperar as perdas do biênio 2015-2016, como 















GRÁFICO 1 - Variação do PIB brasileiro (% em relação ao trimestre10 anterior) 
 
 
Fonte: IBGE, 2017b 
 
Comparando as crises de crescimento dos anos 1930 e 1980, os pesquisadores Pedro 
Rossi e Guilherme Mello, do Centro de Estudos de Conjuntura e Política Econômica (Cecon) 
da Universidade de Campinas, concluíram que a crise econômica do biênio 2015-2016 se 
constituiu como a maior da história recente do Brasil. 
 
O país enfrentou outros episódios recessivos ao longo do século XX, mas nenhum 
com tamanha gravidade quando se considera a contração do PIB. [...] Em nenhuma 
dessas crises [a dos anos 1930 e a dos anos 1980] a queda acumulada do PIB foi 
superior a 7%, exceto a crise atual [...] (ROSSI; MELLO, 2017, p. 1). 
 
A mesma pesquisa do IBGE (2017b) demonstrou que o consumo das famílias 
acompanhou os índices do PIB e, após nove trimestres seguidos de queda, no primeiro 
semestre de 2017 também deixou de cair, passando a uma leve recuperação, porém ainda 
distante de restabelecer o padrão de consumo anterior à crise, como podemos observar no 
Gráfico 2: 
 
                                                 




GRÁFICO 2 - Consumo das famílias brasileiras (% em relação ao trimestre anterior) 
 
Fonte: IBGE, 2017b 
 
A redução do PIB, aliada à queda do consumo das famílias, provocou um aumento nos 
níveis de desemprego no país. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua do 
IBGE acompanhou a evolução do desemprego no Brasil desde o início da crise econômica até 
o primeiro semestre de 2017. Nesse período, a proporção da população economicamente ativa 
que estava desocupada passou de 7,9%, no primeiro trimestre de 2015 para 13% no segundo 
trimestre de 2017 (IBGE, 2017c). Isso indica que a contração econômica afetou diretamente a 
vida dos brasileiros, os quais enfrentaram um mercado de trabalho mais tendente a demissões 
que contratações. No entanto, é possível observar que, acompanhando a melhora dos índices 
anteriores, no segundo trimestre de 2017 o desemprego no Brasil teve uma pequena redução, 








GRÁFICO 3 - Taxa de desocupação no Brasil (%) 
 
 
Fonte: IBGE, 2017c 
 
Com altos índices de desemprego e o consumo das famílias em queda, os indicadores 
de inflação11 ao consumidor brasileiro, que, na variação acumulada dos últimos 12 meses, em 
janeiro de 2016, atingiram 10,71%, experimentaram uma importante queda, chegando a 
2,71% no final do segundo semestre de 2017 (IBGE, 2017d). O Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) revela, em certa medida12, que a maior estabilização dos preços 
no Brasil se deve, portanto, ao fato de que a população passou a consumir menos. Uma vez 




                                                 
11 O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, produzido pelo IBGE, calcula a 
variação de preços de um conjunto de produtos e serviços do varejo que fazem parte do consumo médio das 
famílias (IBGE, 2017d). 
12 Vários fatores influenciam para o aumento ou diminuição dos preços ao consumidor, além da 
demanda, como cotações internacionais de produtos e moedas, variação do preço dos combustíveis, da energia 
elétrica, entre outros. 
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GRÁFICO 4 - IPCA - variação acumulada em 12 meses (%) 
 
 
Fonte: IBGE, 2017d 
 
Como estratégia para reanimar o consumo interno e por contar com índices de inflação 
relativamente controlados, o Banco Central do Brasil (BCB) diminuiu reiteradamente o índice 
do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia (Selic), que serve como referência13 para a 
cobrança de juros no Brasil. Com juros mais baixos, empresas e pessoas físicas têm acesso a 
crédito facilitado e podem estimular o consumo interno. Em janeiro de 2015, a Selic estava 
em 12,15%, tendo sido reduzida gradativamente até chegar a 9,15% no final de julho de 2017, 
mesmo assim, representa uma das maiores taxas de juros do mundo (BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, 2017). 
O conjunto de dados econômicos e informações do cenário político nos levam a crer 
que, no período de análise das notícias que compõem o corpus desta pesquisa, o Brasil ainda 
vivia uma crise econômico-política. O fato de, em 2016, um impeachment ter destituído 
                                                 
13 Os bancos geralmente elevam ou baixam o valor dos juros cobrados aos clientes em operações de 
crédito baseados no aumento ou diminuição da taxa Selic. Como a inflação no Brasil estava relativamente baixa 
para o período, o BCB diminuiu o valor da Selic para reduzir os juros, estimular o crédito e, consequentemente, 
o consumo e investimentos no país. Já em um cenário de inflação alta, a tendência do BCB é de aumento da 
taxa, para que se reduza a quantidade de dinheiro circulante e, portanto, a demanda por produtos, forçando a 
diminuição dos preços. 
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Dilma Rousseff (PT) da presidência da república aliado à mudança do programa de governo 
evidencia a gravidade da convulsão política pela qual o país passou e que seguiu repercutindo 
nos meses subsequentes. A aprovação do “Novo Regime Fiscal” no segundo semestre de 
2016 representou também um grande impacto na política nacional, tendo em vista que os 
investimentos públicos no país foram “congelados” pelos próximos 20 anos. Já no primeiro 
semestre de 2017, apesar de uma relativa governabilidade devido ao apoio do Congresso, os 
ânimos políticos não cessaram. Discutiu-se fervorosamente desde as reformas trabalhista e da 
previdência até o pedido o afastamento do presidente da República, Michel Temer, por 
obstrução de justiça e organização criminosa, feito pelo Ministério Público Federal. Segundo 
a acusação do então procurador-geral da República, Rodrigo Janot, Temer teria participado de 
uma organização que recebeu mais de R$ 587 milhões em propinas da empresa JBS e teria 
dado aval para que o presidente da mesma empresa comprasse o silêncio do ex-deputado 
Eduardo Cunha (PMDB) (TUROLLO JUNIOR et al., 2017). 
No plano econômico, constatamos que, depois de viver uma grave crise de 
crescimento entre 2015 e 2016, o Brasil voltou a crescer no primeiro semestre de 2017. No 
entanto, esse crescimento está longe de representar uma real melhora na situação econômica 
da população em geral. Mesmo índices comumente tidos como positivos, como inflação 
baixa, evidenciam uma realidade negativa, como o baixo consumo das famílias. Os índices de 
desemprego permaneceram altos, demonstrando uma realidade de milhões de desempregados, 
que afeta principalmente a população de mais baixa renda. Percebemos que os indicadores 
que demonstraram relativa melhora no primeiro semestre de 2017 (PIB, desemprego, inflação 
e consumo das famílias) são insuficientes para representar uma real recuperação das perdas 
sofridas no biênio 2015-2016. 
Em conclusão, depreendemos uma estreita sintonia entre os campos político e 
econômico. Ambos produziram fortes impactos no período em que a governabilidade do país 
estava mais abalada (2015-2016), seja pela apreensão política provocada pela ruptura de um 
governo eleito, seja pelos indicadores econômicos que refletiram na empregabilidade, no 
consumo e no bem-estar dos brasileiros. Efeitos que seguiram repercutindo no cotidiano da 








Para compor a pré-análise desta pesquisa, utilizamos como base algumas subetapas 
propostas por Bardin (2016). Primeiramente, partimos de uma leitura flutuante14, como 
sugerido pela autora, das notícias que foram publicadas pelo portal El País Brasil no primeiro 
semestre de 2017, mais especificamente na seção de Economia. A partir da leitura prévia das 
publicações e tendo conhecimento dos fatos que pautaram a cobertura jornalística no período, 
definimos como objeto de pesquisa empírica para esta monografia as publicações da seção de 
Economia que tratam da economia brasileira em sua forma macroeconômica durante o 
primeiro semestre de 2017 (compreendido entre 1º de janeiro e 30 de junho de 2017). 
A escolha das matérias publicadas pelo portal seguiu a regra da pertinência, segundo a 
qual “os documentos retidos devem ser adequados, enquanto fonte de informação, de modo a 
corresponderem ao objetivo que suscita a análise” (BARDIN, 2016, p. 128). Dessa forma, 
utilizamos como parâmetro: 1) que o conteúdo tenha sido publicado na seção de Economia do 
portal El País Brasil no período entre 1º de janeiro de 2017 e 30 de junho de 2017; 2) que 
trate da economia brasileira, mesmo que ela esteja inserida dentro de um contexto maior, 
como por exemplo a América Latina; e 3) que trate da economia brasileira de forma global e 
macroeconômica, como por exemplo quando trata de crescimento, exportações, desemprego, 
câmbio, inflação, taxa de juros e desempenho de setores globais, como indústria, serviços e 
agropecuária. Portanto, excluem-se as matérias que não tratam de assuntos que afetam a 
globalidade da economia, ou seja, em forma microeconômica, como por exemplo o 
desempenho de empresas privadas e investimentos particulares. Utilizando esses critérios, 
definimos nosso corpus de pesquisa com 28 das 105 matérias publicadas na seção de 
Economia de El País Brasil no período pesquisado, datadas de 4 de janeiro a 27 de junho de 
2017. 
O que se vislumbra com essa seleção de matérias é a análise de como o portal El País 
Brasil representa a economia brasileira por meio de cinco critérios preliminares: 1) gêneros 
jornalísticos; 2) frequência de temas; 3) escolha das fontes; 4) relação dos fatos 
econômicos com temas sociais; e 5) afirmação latino-americana. Esse trabalho de 
exploração dos materiais coletados se dá de maneira quanti-qualitativa, uma vez que são 
                                                 
14 Leitura flutuante “[...] consiste em estabelecer contato com os documentos a analisar e em conhecer o 
texto deixando-se invadir por impressões e orientações” (BARDIN, 2016, p. 126). 
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extraídos tanto dados quantitativos de frequência de aparição de certas variáveis como 
observações qualitativas do conteúdo analisado. 
Partindo de uma primeira análise do material selecionado, formulamos como 
observações preliminares: 1) o El País Brasil aparentemente trata da economia brasileira a 
partir de uma perspectiva externa, incluindo-a em um contexto latino-americano, tal como 
postulado pelo Libro de estilo (2014); 2) ao que parece, as matérias tratam de assuntos de 
forma mais analítica e valendo-se de um espaço maior de temporalidade, sendo pouco 
pautadas por temas hard news, que tratam dos eventos com acontecimento imediato; 3) 
aparentemente, na maioria das matérias há a construção de uma relação entre um determinado 
evento econômico e seu impacto na vida social, valendo-se em grande medida de personagens 
para ilustrar tais relações; e 4) ao que tudo indica, prioriza o uso de fontes especializadas 
independentes em detrimento consultores ou analistas econômicos ligados a empresas 
privadas, como é comum no jornalismo econômico. 
Considerando a exposição das etapas e critérios de seleção do corpus da pesquisa, a 
definição dos objetivos da análise de conteúdo e tendo levantadas as hipóteses iniciais acerca 
do conteúdo reunido, passamos para a exploração do material. 
 
4.3 A EXPLORAÇÃO QUANTITATIVA DO MATERIAL 
 
Para compreender os tipos de texto mais utilizados pela editoria de Economia do El 
País Brasil ao tratar da economia brasileira, pesquisamos a frequência de uso de diferentes 
gêneros jornalísticos. Para tal classificação, consideramos, alinhados com o Libro de estilo 
(EL PAÍS, 2014):  
1) notícia: texto informativo e noticioso baseado em um evento ou fato consumado em 
que não há posicionamento ou opinião explícita. Pode conter análises, desde que essas 
guardem relação com o fato relatado;  
2) análise: texto informativo no qual se analisam os fatos de forma conjuntural, 
levando em consideração o contexto e eventos posteriores. Geralmente pode-se observar um 
posicionamento do autor;  
3) entrevista: texto informativo de perguntas e respostas a uma fonte, geralmente para 
tratar em profundidade ou com opinião um determinado assunto;  
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4) reportagem: texto informativo com características narrativas dos eventos e 
personagens envolvidos em um tema. Neste gênero, pode-se observar a presença autoral do 
repórter em observações e diálogos; 
5) artigo: texto de opinião de um autor externo à redação do portal que exprime um 
posicionamento pessoal ou institucional sobre um determinado assunto. 
 
GRÁFICO 5 - Gêneros jornalísticos 
 
Fonte: dados do autor 
 
O Gráfico 5 mostra que mais da metade das publicações na seção de Economia do El 
País Brasil não são do gênero notícia. Isso evidencia que o portal não tem como prioridade o 
relato de notícias na versão hard news e prioriza uma cobertura mais analítica e 
contextualizada da conjuntura econômica brasileira. Podemos observar também que essas 
matérias, mesmo tratando da economia brasileira, em alguns casos são produzidas por 
correspondentes lotados em redações de outros países, como em Nova Iorque, Cidade do 
México e Madri. No Brasil, as notícias são feitas majoritariamente desde a redação de São 
Paulo por poucos repórteres. A jornalista Heloísa Mendonça, por exemplo, assina 12 das 28 
matérias do corpus analisado. Observamos também que, na editoria de Economia, não há 
colunas e editoriais com posicionamento específico sobre os assuntos econômicos; o único 
texto opinativo é a respeito do aumento de impostos sobre cigarros na América Latina 
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(incluindo o Brasil), assinado por Mariana Kaipper Ceratti (2017), do Banco Mundial. O fato 
de apenas duas matérias serem do gênero reportagem pode ser uma evidência da redação 
diminuta trabalhando no Brasil, uma vez que esse tipo de texto demanda mais investimentos 
de tempo e verba para sua produção e execução. 
No Gráfico 6, fazemos um levantamento de frequência dos temas centrais que 
identificamos nas matérias da seção de Economia do portal El País Brasil. Apesar de 
definirmos um tema central para cada matéria, é importante levar em consideração que muitos 
temas secundários são tratados na mesma matéria, principalmente nas de análise. 
 
GRÁFICO 6 - Frequência de temas 
 
Fonte: dados do autor 
 
A partir dos dados levantados, é possível observar que a editoria de Economia de El 
País Brasil prioriza majoritariamente três assuntos na seguinte ordem: situação político-
econômica, comércio e relações internacionais e PIB/Crescimento. Quando se leva em 
consideração a conjuntura política e econômica brasileira no primeiro semestre de 2017, é 
possível compreender a prioridade dos assuntos relacionados à situação político-econômica. 
Nesse período, as crises do governo de Michel Temer (PMDB) e as propostas de reforma 
trabalhista e da previdência foram muito discutidas e suscitaram uma ampla cobertura 
midiática como um todo. A forte presença de assuntos internacionais relacionados à economia 
brasileira, como exportações, acordos e investimentos estrangeiros, pode ser justificada pelo 
 
46 
posicionamento editorial de El País como O jornal global, que, como mencionado 
oportunamente, tem como característica a priorização das informações internacionais. O 
destaque recebido pelas informações sobre PIB e crescimento econômico são comuns na 
cobertura de economia, que considera esse indicador um balizador do desempenho econômico 
produtivo de um país. O assunto esteve bem presente na pauta econômica porque, nesse 
período, o PIB brasileiro deixou de cair e passou a ter um pequeno crescimento. Além disso, 
El País Brasil cobriu os prognósticos de organizações como Fundo Monetário Internacional 
(FMI) sobre o crescimento do Brasil em 2017. Vale ressaltar que as duas únicas reportagens 
publicadas no período tratam de assuntos minoritários do Gráfico 6: desemprego (ANEXO 6) 
e infraestrutura (ANEXO 24). 
O Gráfico 6 também demonstra que a cobertura de economia do El País Brasil não 
abordou como tema central da maioria das matérias temas de impacto direto no cotidiano da 
população, como desemprego, juros e impostos. Temas como inflação, que afeta diretamente 
os preços pagos pelo consumidor, foram tratados apenas como assunto secundário das 
matérias. Os assuntos que dominaram a pauta estavam relacionados a questões que afetam de 
maneira indireta a vida das pessoas, como o PIB, comércio internacional e situação político-
econômica. 
Identificamos também todas as fontes declaratórias15 utilizadas pelo portal El País 
Brasil em suas matérias, a fim de compreender a relação estabelecida entre o portal e suas 
fontes. Identificamos 63 fontes declaratórias nas 28 matérias que compõem o corpus de 
pesquisa, o que representa uma média de 2,25 fontes por matéria, as quais foram classificadas 
nas seguintes categorias: 
1) mercado financeiro: profissionais que representam uma instituição financeira ou 
empresa ligada ao mercado financeiro, como bancos e consultorias de investimentos; 
2) pesquisadores/professores: profissionais que desenvolvem pesquisas em 
universidades ou institutos de pesquisa; 
3) governo: pessoas que representam as diversas instâncias do governo, suas empresas e 
autarquias; 
4) população: personagens aleatórios da sociedade civil; 
                                                 
15 Entendemos como fonte declaratória aquela que tem sua citação publicada na matéria entre aspas e 
que fala em nome próprio ou de uma instituição. Para isso, pode ser considerada a declaração feita em nota ou 
entrevista, desde que tenha um autor identificado. Declarações em nota ou relatórios de uma instituição, sem que 
haja identificação de um autor, não são consideradas fontes declaratórias. 
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5) empresas/associações empresariais: pessoas ligadas a empresas e associações 
empresariais; 
6) profissionais independentes: analistas que não possuem vínculo direto com institutos 
de pesquisa, mercado financeiro ou empresas; 
7) órgãos internacionais: pessoas ligadas a órgãos com atuação internacional, como o 
FMI, Banco Mundial e Organização Mundial da Saúde (OMS); 
8) representantes internacionais: representantes de governos de outros países, como 
presidentes, embaixadores e secretários de estado. 
 
GRÁFICO 7 - Fontes declaratórias 
 
Fonte: dados do autor 
 
Com base nos dados do Gráfico 7, podemos perceber que, ao contrário do que se 
previa nas hipóteses levantadas na pré-análise e do postulado por Kucinski (2000), o portal 
não prioriza o uso de fontes especializadas independentes. Pelo contrário, profissionais 
ligados ao mercado financeiro, considerados por Puliti (2013a) fontes interessadas, são os 
mais utilizados como fontes declaratórias, representando 31,7% fontes consultadas no 
período. Também chama atenção que a população corresponda a apenas 12,7% das fontes, 
tendo em consideração que o país atravessava por um período de intensas mudanças nos 
planos político e econômico, as quais afetaram a vida do povo brasileiro. Esse ponto também 
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diverge da nossa hipótese inicial de que a população era amplamente utilizada pelo portal 
para ilustrar os reflexos de medidas econômicas na população. 
O filósofo francês Alain de Botton (2015, p. 114) afirma que “avaliar uma nação 
baseando-se em seus dados econômicos é mais ou menos como se avaliar pelos resultados de 
um exame de sangue, no qual os indicadores tradicionais de personalidade e caráter são 
deixados de lado [...]”. Considerando que a economia de um país não deve ser avaliada 
apenas por seus indicadores, mas por como ela é percebida pela população, analisamos outra 
característica no corpus: a relação estabelecida entre os fatos noticiados e questões sociais, ou 
seja, buscamos identificar em que medida as matérias de El País Brasil esclarecem ou 
ilustram como os fatos noticiosos impactam na vida da população. Para isso, levamos em 
conta se o portal explica, de alguma maneira, como tais acontecimentos afetam a vida da 
população, se cita dados ou características de como a população tem sido afetada ou se 
recorre à sociedade civil como fonte testemunhal da informação. Com base nesse objetivo, 
classificamos as matérias entre com relação social e sem relação social. 
  
GRÁFICO 8 - Relação social das matérias 
 
Fonte: dados do autor 
 
O Gráfico 8 demonstra que em mais da metade (60,7%) das matérias não 
identificamos o estabelecimento de uma relação social aos fatos noticiados ou analisados. O 
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resultado contrasta com nossa hipótese inicial de que a maioria das matérias guardaria relação 
social ou usaria pessoas da sociedade civil como fontes declaratórias e testemunhais dos 
eventos relacionados à economia brasileira. Isso pode estar relacionado a vários fatores, entre 
eles o de muitos eventos econômicos não guardarem relação próxima e direta com problemas 
ou temáticas sociais, como é o caso, por exemplo, do comércio internacional e PIB. Também 
é preciso considerar que no período analisado havia uma crise política no governo de Michel 
Temer (PMDB). Essa instabilidade no plano político afetou em grande medida a economia e, 
portanto, os assuntos econômicos estabeleceram mais relações com o jogo político que com 
temas de cunho social. De qualquer forma, 39,3% de matérias “com relação social” não deixa 
de ser um bom nível de inclusão e discussão de pautas sociais para uma editoria de Economia, 
considerada por Kucinski (2000) como majoritariamente alheia aos temas sociais. 
O último aspecto de análise quantitativa de nossa pesquisa é sobre a relação 
estabelecida nas matérias de El País Brasil entre a América Latina e o Brasil. Em seu Libro 
de estilo, El País (2014) define-se como um jornal com “clara vocação global e especialmente 
latino-americana” (p. 27, tradução nossa). Por acreditar também que o Brasil e sua economia 
estão inseridos em um contexto maior, latino-americano, pesquisamos a proporção das 
matérias do corpus que guardam alguma relação ou consideram o Brasil dentro de um 
contexto regional. As publicações foram classificadas entre com contexto regional e sem 
contexto regional. 
 
GRÁFICO 9 - Afirmação latino-americana 
 
Fonte: dados do autor 
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Com base nos resultados obtidos e expressos no Gráfico 9, verificamos que mais da 
metade (64,3%) das matérias publicadas no período de análise não consideram o Brasil dentro 
de um contexto latino-americano. Isso pode ser justificado pelo próprio recorte dado ao 
corpus, que delimitou como requisito para análise que as matérias tratassem da economia 
brasileira, seja considerada dentro ou fora de um contexto latino-americano. Porém esse 
critério exclui as matérias que tratam apenas da América Latina, sem mencionar o Brasil. No 
entanto, mesmo considerando os critérios para seleção do corpus, é louvável o fato de que 
mais de um terço (35,7%) das matérias sobre a economia brasileira afirmam sua integração 
com os demais países latino-americanos. 
É importante ressaltar, porém, que a maioria das matérias que consideram a economia 
brasileira dentro de um contexto latino-americano foram produzidas por correspondentes de 
El País em outros países, como Estados Unidos da América e México. Isso reforça nossa 
hipótese inicial de que El País Brasil faz a cobertura da economia brasileira a partir de uma 
perspectiva externa, incluindo-a em um contexto regional. 
Finalizada a análise quantitativa dos cinco aspectos (gêneros jornalísticos, temas, 
fontes, relação social e afirmação latino-americana) aos quais nos propusemos a verificar, 
passamos à análise qualitativa do corpus. 
 
4.4 TRATAMENTO DOS RESULTADOS, INFERÊNCIAS E INTERPRETAÇÕES 
 
A partir da leitura flutuante e análise pormenorizada dos diversos elementos que 
compõem as matérias de El País Brasil, pudemos perceber diferentes características do 
material publicado pelo portal em sua seção de Economia. Uma das primeiras constatações 
que se pode inferir a partir da leitura do material é que o portal não prioriza e nem possui 
recursos suficientes para uma cobertura ampla e factual de todos os eventos econômicos que 
acontecem no país. No primeiro semestre de 2017, foram publicadas 105 matérias na editoria 
de Economia, o que representa bem menos de uma matéria por dia. Haja vista publicações 
diárias segmentadas na área econômica, como Valor Econômico, resulta evidente que El País 
Brasil não é uma fonte de informação completa para temas econômicos. Ao invés de tentar 
cobrir cada evento separadamente na forma de notícia, o portal prioriza matérias mais 
analíticas, que cruzam informações e as inserem em um contexto informativo, como 
demonstrado no Gráfico 5. 
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Essa prioridade a informações mais contextualizadas e explicativas reflete uma 
aproximação do portal ao postulado recentemente por pesquisadores da Columbia University 
(ANDERSON; BELL; SHIRKY, 2013), que afirmam que, na atual época em que o 
jornalismo pode ser qualificado como pós-industrial, o papel interpretativo do jornalista não 
só se reafirmará como tendência como também ganhará importância: 
 
Jornalistas não são meros narradores de fatos. Precisamos, hoje e num futuro 
próximo, de um exército de profissionais que se dedique em tempo integral a relatar 
fatos que alguém, em algum lugar, não deseja ver divulgados, e que não se limite 
apenas a tornar disponível a informação (mercadoria pela qual somos hoje 
inundados), mas que contextualize a informação de modo que chegue ao público e 
nele repercuta (ANDERSON; BELL; SHIRKY, 2013, p. 33). 
 
De modo geral, observamos que o corpus, mesmo representando a editoria de 
Economia do portal, tem, na maioria das matérias, elementos políticos, seja na análise de 
medidas do governo ou impacto de ações políticas na esfera econômica. Poucas matérias 
apresentam conteúdo puramente econômico e descolado do plano político. Percebemos 
também uma tendência crítica ao governo do início ao fim do período analisado, a qual se 
expressa na seleção das imagens e dos títulos, como, por exemplo, os do Anexo 1, “A 
interminável crise política pode adiar retomada econômica” (MENDONÇA, 2017a, on-line), 
e do Anexo 28, “Temer na presidência encarece ajuste e se torna ‘um peso’, apontam 
investidores” (HAIDAR, 2017, on-line). Mas, apesar de demonstrar um posicionamento 
reiteradamente crítico ao governo e à política econômica governamental, El País Brasil o faz 
muitas vezes partindo da perspectiva neoliberal, alinhada aos interesses do mercado 
financeiro, como evidenciam, por exemplo, as manchetes do Anexo 12, “Mercado se agarra à 
promessa de estabilidade mínima de temer” (OLIVEIRA, 2017a, on-line), e do Anexo 16, 
“Mercado dá adeus às reformas de Temer no curto prazo e prevê dias difíceis na economia” 
(OLIVEIRA, 2017b, on-line). A tendência de o jornalismo econômico se alinhar ao 
posicionamento do mercado financeiro já foi constatada também por Puliti (2013a), em sua 
pesquisa sobre a influência desses grupos no jornalismo econômico. O trecho a seguir 
evidencia claramente o uso de informes prontos com posicionamentos do mercado financeiro 
por El País Brasil: 
 
O relatório da Eurasia Group aposta na lentidão dos processos do Brasil para que as 
reformas não sejam prejudicadas pelo clima político. “Embora seja difícil avaliar 
quanto tempo o Ministério Público vai fazer a denúncia, a julgar pelos inquéritos 





A publicação de opiniões do mercado financeiro sobre a estabilidade política do 
governo prossegue na mesma notícia: 
 
Em um relatório aos clientes, a Lerosa investimentos afirmou que os “políticos vão 
tentar dar a resposta com ações e tentar mostrar à sociedade normalidade, mas o 
clima de ansiedade ainda é alto uma vez que detalhes das motivações das citações 
ainda estão por ser divulgados” (OLIVEIRA, 2017a, on-line). 
 
Esse posicionamento partindo do ponto de vista do mercado financeiro se expressa 
também na forte presença de fontes declaratórias oriundas dos mercados de capitais, como 
evidenciado no Gráfico 7. No entanto, não é possível generalizar a cobertura de El País Brasil 
como alinhada a uma política neoliberal capitaneada pelo mercado financeiro, tendo em vista 
que nem todas as matérias apresentam essa perspectiva e, inclusive, algumas alinham-se a um 
ponto de vista mais social, como é o caso do Anexo 6, “Bicos, menos lazer e sem casa 
própria: novos hábitos do Brasil de 12,3 milhões de desempregados” (MENDONÇA, 2017b, 
on-line), e do Anexo 24, “500 barragens ameaçam sufocar o Amazonas” (CRIADO, 2017, 
on-line), este último uma reportagem tratando da exploração hidrelétrica na bacia amazônica, 
um tipo de assunto pouco pautado nas editorias de Economia. Nela, o repórter critica a 
construção desmedida de hidrelétricas na bacia amazônica devido a seu impacto ambiental: 
“A justificativa para tudo isso foi a necessidade de gerar a energia para que Brasil, Equador, 
Peru ou Bolívia pudessem basear seu desenvolvimento. No entanto, as represas hidrelétricas 
não parecem ser a solução” (CRIADO, 2017, on-line). 
Em relação às fontes utilizadas, nos surpreendeu a contradição da observação 
preliminar de que o portal utilizava amplamente fontes da sociedade civil para ilustrar e 
comentar eventos relacionados à economia. Como constatado no levantamento do Gráfico 7, 
apenas 12,7% das fontes declaratórias das matérias são classificadas como população. São 
utilizadas majoritariamente fontes do mercado financeiro, pesquisadores e professores, além 
das fontes governamentais, formando uma tríade de fontes convencional no jornalismo 
econômico: mercado x pesquisadores x governo. As discussões circulantes nesses três núcleos 
poucas vezes chegam à população, que, na amostra do corpus, foi ouvida em apenas duas 
matérias: Anexo 6, “Bicos, menos lazer e sem casa própria: novos hábitos do Brasil de 12,3 
milhões de desempregados” (MENDONÇA, 2017b, on-line), e Anexo 10, “Brasil vive entre 
euforia do mercado e a realidade de milhões de desempregados” (MENDONÇA, 2017c, on-
line). Coincidentemente, as duas matérias são de autoria da jornalista Heloísa Mendonça, em 
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um indício de que a escolha de fontes e construção do texto jornalístico passa por decisões 
subjetivas do repórter. O fato de não utilizar com frequência fontes da população nos dá mais 
indícios de que o portal não possui disponibilidade financeira ou de pessoal para produzir 
conteúdo fora da redação do que propriamente uma falta de interesse em temas sociais. Isso 
porque 39,3% das matérias do portal fazem relação dos fatos econômicos com temáticas 
sociais, como mostra o Gráfico 8, em uma contradição ao criticado por Kucinski (2000), o 
qual afirma que o jornalismo econômico é desumanizado e alheio às causas sociais. 
Quanto à linguagem, percebemos que, com exceção das reportagens e do artigo, as 
demais matérias mantêm um estilo linguístico semelhante, provavelmente em decorrência da 
padronização imposta pelo Libro de estilo (EL PAÍS, 2014). O estilo adotado não visa, 
porém, elucidar ou aproximar termos técnicos dos leitores pouco afeitos ao assunto. As 
matérias de análise, por exemplo, fazem relações com diversos assuntos secundários, como o 
cenário político, com os quais o leitor deve estar familiarizado para poder compreender a 
relação entre os fatos que são mencionados. Não identificamos matérias de serviço, outrora 
amplamente utilizadas pela mídia durante os planos econômicos da década de 1980 e 1990, e 
tampouco uma tentativa de explicar para que servem alguns indicadores, órgãos ou de que 
maneira determinados eventos econômicos podem impactar na vida das famílias. A narrativa 
somente se desprende do padrão quando encontra na reportagem ou em artigos pessoais e 
opinativos oportunidade uma manifestação distinta. 
Gostaríamos de elucidar que muitos elementos da análise foram decididos a partir de 
observações empíricas do autor da pesquisa. É o caso, por exemplo, da análise dos gêneros 
jornalísticos exposta no Gráfico 5. El País Brasil não expressa, nas publicações, o tipo de 
matéria: se é reportagem, análise ou notícia. A classificação dos gêneros jornalísticos para a 
análise foi baseada nos tipos textuais relacionados no Libro de estilo (EL PAÍS, 2014), mas 
definida de fato a partir da experiência do autor e da leitura dos textos. Essa prática nos 
demonstrou uma certa dificuldade da pesquisa científica, e em especial na análise de conteúdo 
(BARDIN, 2016), de enquadrar elementos muitas vezes subjetivos em determinadas 
classificações. 
Em conclusão, a partir da análise do material levantado, podemos definir El País 
Brasil como um portal relativamente novo no cenário informativo brasileiro e que, por contar 
com uma redação pequena, não cobre todos os fatos que envolvem a economia brasileira. Por 
conta disso, o portal prioriza uma cobertura mais analítica e frequentemente crítica da política 
econômica brasileira. Percebemos que as matérias geralmente tratam de economia com um 
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viés político, seja para tratar de medidas do governo ou mesmo o impacto das crises políticas 
do país no plano econômico. Nota-se também que, pelo menos na editoria de Economia, não 
há textos marcadamente opinativos ou assinados por colunistas ou formadores de opinião. A 
proposta do portal é, tal como postulado no Libro de estilo (EL PAÍS, 2014), estreitar os 
vínculos de El País com o público latino-americano, produzir conteúdo local e promover uma 
extensão do jornalismo praticado pelo jornal na Espanha. Por conta disso, também é 
perceptível uma tendência de considerar o Brasil dentro de um contexto latino-americano, 
principalmente a partir de uma perspectiva externa. É imperativo destacar, no entanto, que 
não é possível fazer inferências sobre linhas editoriais ou posicionamentos políticos de El 
País Brasil apenas pelos dados levantados nesta pesquisa. Os elementos analisados nos 
fornecem informações acerca de um limitado espaço editorial e temporal, os quais são 




5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O presente trabalho se propôs a pesquisar a forma com que o portal El País Brasil 
aborda a economia brasileira em sua seção de Economia. Para isso, propôs-se a fazer uma 
análise quanti-qualitativa de um corpus selecionado, o qual continha as matérias publicadas 
na seção de Economia de El País Brasil durante o primeiro semestre de 2017 sobre a 
economia brasileira em sua forma macroeconômica. Para atingir tal objetivo, buscamos, 
inicialmente, compreender o jornalismo econômico e o veículo de comunicação objeto da 
análise.  
Em nossos estudos sobre o jornalismo de economia, encontramos em Kucinski (2000) 
e Puliti (2013a) as bases teóricas de sustentação da análise. Os autores dialogam sobre a 
definição de jornalismo econômico, seus objetivos, linguagem, particularidades, ética, e 
também sobre seus maiores paradoxos. Em suma, pudemos reafirmar a importância desse 
segmento informativo como fundamental para estruturar o eixo do debate público e fomentar 
o amplo conhecimento social da realidade político-econômica nacional.  
Constatamos que o jornalismo de economia no Brasil é relativamente recente. Surgiu 
na primeira metade do século XX tratando, basicamente, de cotações de produtos. Mas foi a 
partir da década de 1950, com a abertura ao capital estrangeiro, a inauguração de uma nova 
era produtiva no país e o consequente fomento dado à publicidade na mídia que a imprensa 
passou a se dedicar com mais atenção aos temas econômicos. Desde o princípio, as 
publicações de economia sempre estiveram estreitamente relacionadas com os eventos 
políticos do país e ganharam maior ou menor reconhecimento público de acordo com os 
eventos político-econômicos que se sucediam no Brasil (PULITI, 2013b). Um dos exemplos 
mais marcantes dessa história foi a mediação estabelecida pelo jornalismo entre o governo e a 
população com a finalidade de elucidar as mudanças provocadas pelos planos econômicos das 
décadas de 1980 e 1990. Atualmente, o jornalismo econômico se estabelece através das 
editorias e publicações especializadas no assunto; no entanto, ainda é estruturalmente 
segmentado e pouco difundido entre o público amplo. 
A baixa penetração entre o público amplo se justifica, em parte, porque o jornalismo 
de economia utiliza uma linguagem própria, o “economês”, muito decorrente da influência do 
mercado financeiro nesse tipo de jornalismo e da incapacidade dos jornalistas de traduzirem 
as informações recebidas de fontes técnicas. O uso desse tipo de linguagem dificulta a 
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pulverização da informação econômica e restringe sua compreensão e debate a um seleto 
estrato social (KUCINSKI, 2000). 
Verificamos também a existência de paradoxos éticos no jornalismo de economia. 
Enquanto o jornalismo generalista tem como referencial o ser humano e o interesse público, o 
jornalismo econômico é referenciado pela produção e acumulação de capitais (KUCINSKI, 
2000). Além disso, é frequentemente pautado pelo mercado financeiro e demais fontes 
interessadas na publicização de seus negócios e ideias na mídia. Essa instrumentalização do 
jornalismo de economia resulta em uma marcante influência das teorias neoliberais de estado 
mínimo e livre mercado, que se evidenciam quando, por exemplo, o jornalismo sugere apenas 
uma alternativa para os problemas econômicos do país (PULITI, 2013a). 
Em relação ao veículo El País, nossa pesquisa encontrou em Molina (2008) e no Libro 
de estilo (EL PAÍS, 2014) os dados e eventos históricos que deram origem ao jornal na 
Espanha até os dias atuais, com presença internacional, em especial no Brasil, através do 
portal. A primeira edição do jornal espanhol foi lançada em maio de 1976, durante o período 
de redemocratização do país após a morte do ditador Franco. Os princípios libertários e 
democráticos guiam a publicação desde sua fundação até os dias atuais. Uma de suas marcas 
é a prioridade que dá às informações internacionais, já que a versão impressa inicia pela 
editoria de Internacional (MOLINA, 2008). Além disso, em seu Libro de estilo (EL PAÍS, 
2014), o jornal declara sua vocação internacional e, principalmente, latino-americana, voltada 
à proteção da liberdade e dos direitos democráticos. 
O portal El País Brasil guarda os mesmos princípios editoriais do jornal espanhol que, 
com o lançamento do portal brasileiro, em novembro de 2013, pôs em prática sua declarada 
vocação latino-americana. O portal conta com uma pequena redação, em São Paulo, formada 
por profissionais brasileiros e espanhóis, mas seu conteúdo também é alimentado por outras 
redações do jornal no mundo, com matérias traduzidas. Ao pesquisar esse veículo, buscamos 
compreender melhor um dos principais expoentes da imprensa internacional instalada no 
Brasil. 
Para um melhor entendimento do corpus, buscamos compreender o contexto político-
econômico que vivia o Brasil no período de análise. Para isso, pesquisamos dados oficiais que 
refletissem a realidade econômica do país, principalmente os do IBGE, além das leis e 
projetos de lei que movimentaram o cenário político nessa época. Verificamos que, apesar de 
apresentar uma leve melhora nos indicadores econômicos no primeiro semestre de 2017, o 
Brasil ainda sentia os efeitos da grave crise política e econômica que se estendeu nos dois 
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anos anteriores. A economia brasileira acumulou perdas importantes no PIB, que ainda não 
foram recuperadas; os índices de desemprego continuavam altos e afligindo a população. 
Entre os efeitos da crise estavam o baixo consumo das famílias e a consequente queda da 
inflação. 
No plano político, a instabilidade do governo de Michel Temer (PMDB), que 
substituiu Dilma Rousseff (PT) após seu impeachment, também afetou o cenário econômico. 
O presidente assumiu o cargo prometendo uma agenda política diferente da qual o elegeu na 
chapa com Rousseff, mais alinhada aos interesses do mercado financeiro e investidores, com 
um princípio de redução de gastos. Mesmo com pouco respaldo popular, durante seu 
mandato, aprovou medidas de grande impacto na população, como a reforma trabalhista e o 
teto dos gastos públicos. Ainda, encaminhou à apreciação do Congresso a proposta de 
reforma da Previdência, a qual segue em tramitação, gerando intenso debate público. 
A análise do corpus seguiu o método de análise de conteúdo, proposto por Laurence 
Bardin (2016). A partir da leitura prévia do objeto, estabeleceram-se cinco elementos para 
análise quantitativa: a) gêneros jornalísticos; b) frequência de temas; c) tipo de fontes 
declaratórias; d) relação social das matérias; e e) afirmação latino-americana. Em relação aos 
gêneros jornalísticos, percebemos que El País Brasil prioriza matérias mais analíticas e 
contextualizadas em detrimento de textos com informações mais factuais e efêmeras, embora 
utilize com pouca frequência reportagens e entrevistas. Os assuntos que predominam na seção 
de Economia do portal são a situação político-econômica nacional, comércio e relações 
internacionais e PIB/Crescimento. As fontes mais utilizadas pelo portal são as que fazem 
parte da tríade mercado financeiro/governo/pesquisadores. Percebemos que, apesar de não dar 
muita voz à sociedade civil, El País Brasil tenta se aproximar de questões sociais em algumas 
de suas matérias, relacionando assuntos econômicos a problemas sociais, no entanto, sua 
linguagem não se dedica a aproximar o leitor pouco familiarizado a assuntos econômicos. Por 
fim, percebemos também uma visão do Brasil e sua economia ligados ao contexto latino-
americano em boa parte das matérias, confirmando uma visão externa sobre o país. 
Podemos inferir, portanto, que El País Brasil é um portal estrangeiro, estabelecido no 
Brasil desde 2013, com atuação crescente. Apesar de contar com uma redação pequena e de 
não cobrir todos os eventos econômicos de modo factual, prioriza uma cobertura mais 
analítica e contextualizada sobre a economia brasileira. A maioria das matérias da editoria de 
Economia fazem relação com temas políticos. Aliás, El País Brasil adota um tom crítico ao 
governo, suas medidas e à crise política estabelecida do início ao fim do período de análise. 
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Apesar de adotar um posicionamento social e de afirmação latino-americana em suas 
matérias, El País Brasil o faz, muitas vezes, a partir do ponto de vista do mercado financeiro, 
pois utiliza com frequência dados, fontes e opiniões oriundas desse setor. A escassez no uso 
de fontes da sociedade civil supõe uma falta de disponibilidade financeira e de pessoal para a 
produção de matérias de campo. 
Do ponto de vista empírico, os resultados desta pesquisa satisfazem plenamente o 
objetivo desta monografia. Pudemos perceber, de forma ampla e também minuciosa, como o 
El País Brasil aborda a economia brasileira. No entanto, outros tipos de pesquisa, critérios, 
referenciais teóricos ou metodológicos poderiam ter sido utilizados para analisar nosso objeto. 
Compreendemos este trabalho apenas como o princípio de uma longa jornada investigativa 
que se faz necessária para compreender El País Brasil em sua totalidade e, principalmente, 
instigar mais debates acerca do jornalismo de economia. Por conta disso, consideramos 
importante provocar novas possibilidades de pesquisa que abordem, por exemplo, análises 
comparativas entre El País Brasil e outros portais nacionais e estrangeiros estabelecidos no 
Brasil, investigações mais aprofundadas sobre gêneros jornalísticos na internet, o fenômeno 
dos portais estrangeiros que tentam se estabelecer no Brasil, o afastamento do jornalismo 
econômico de causas sociais, a linguagem do jornalismo econômico na internet, bem como 
estudos acerca da recepção de informações de economia. 
O estudo do jornalismo econômico e de El País Brasil representou, pessoalmente, um 
grande desafio, uma vez que ambos os assuntos são raramente abordados ao longo da 
graduação e há escassas pesquisas disponíveis sobre esses temas. Estudá-los foi uma maneira 
de satisfazer meus anseios pessoais por conhecimento, mas também uma forma de fomentar 
discussões sobre essas temáticas na Universidade e enfatizar a necessidade de uma formação 
interdisciplinar para jornalistas. Não é o ideal que um jornalista de economia, por exemplo, 
compreenda os assuntos de sua editoria apenas pelo que aprendeu como autodidata, situação 
recorrente no Brasil. 
Por fim, considero o desenvolvimento desta monografia como de grande importância 
para minha formação acadêmica e profissional. Pude perceber na prática a amplitude de 
possibilidades e desafios que a pesquisa nos oferece e, principalmente, a relevância desse tipo 
de trabalho para o desenvolvimento, aprimoramento e questionamento dos padrões 
jornalísticos estabelecidos. É a partir do reconhecimento e estudo da realidade que podemos 
formular alternativas em prol de um jornalismo mais humano, profissional e com 
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responsabilidade social. Pude reafirmar, no decorrer deste trabalho, o meu papel como 
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ANEXO 28 - Temer na presidência encarece ajuste e se torna “um peso”, apontam 
investidores 
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